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PREAMBULO

A ideia inicial do Projecto (“Gestor de Centro Urbano”), assente numa parceria entre a Confederacdo do Comércio
e Servicos de Portugal (CCP) e a entdo Direccdo-Geral do Comércio e da Concorréncia (DGCC) comecou a ganhar
contornos mais consistentes em 2004, aquando do arranque de accdes de formacdo direccionada para futuros
gestores de centro urbano, ministradas pelo Centro de Formacéo Profissional para o Comércio e Afins (CECOA), no
admbito do Projecto de “Criacdo e Implementacdo de Unidades de Gestdo/Formacéo de Gestores de
Centro Urbano”.

A organizacdo do Projecto traduz-se em cinco eixos principais:

» Elaboracéo de estudo (') para a definicéo de tipologias de Unidades de Gestéo e dos perfis
de competéncias necessdrios ao seu funcionamento;

» Andlise e avaliacdo do impacte dos Projectos Especiais de Urbanismo Comercial (?) na actividade
das empresas e na dinédmica dos centros urbanos;

» Realizacdo de accdes de formacdo (°) para criagdo de competéncias especificas;

» Criagdo/implementacdo do funcionamento das “Unidades de Gestdo”- piloto;

» Avaliag@o e incorporac@o dos resultados nas linhas de orientacéo definidas.

Tal desiderato, sem duvida um marco de um trabalho de base, iniciado anos antes, pelas partes mencionadas, sé se revelou
possivel apds vdrias reunides, sessdes de trabalho e jornadas de reflexdo, que contaram também com a participacéo
de outras entidades publicas e privadas que prestaram os seus indispensdveis contributos.

Do desenvolvimento dos trabalhos foi surgindo, naturalmente, documentacéo “interna” que visava fundamentar, de
forma cada vez mais sustentada, o Projecto, sendo notérias as preocupagdes com questdes mais relacionadas com as
problemdticas dos centros urbanos — desertificacdo dos centros das cidades, urbanismo comercial, formas de gestédo,
efc...., denotando uma percepg@o mais global e integrada, que extravasa meras visdes de cardcter sectorial.

(') CCP DGE (2003), “Criacgo e Implementacdo de Unidades Gestao de Centro Urbano / Formagéo de Gestores de Centro Urbano”, Confederacdo do Comércio e Servigos
de Portugal e Direccdo-Geral da Empresa (elaborado por INXL - Inovacéo e Exceléncia, Promocéo Empresarial, Lda.).

() Ao abrigo do Il Quadro Comunitério de Apoio, a al. a), do n.° 1, do art.® 26°, do D.L. 184/94, de 01/07, referente ao Programa de Apoio & Modernizacdo do
Comércio (PROCOM,), contempla os Projectos Especiais de Urbanismo Comercial (PEUC).

() O curso contemplou vérias unidades modulares, das quais se destacam: Desenvolvimento de Competéncias Sociais e Relacionais, o Comércio e o Ordenamento Urbano,
a Gestéo de Centros Urbanos, o Planeamento e Marketing Estratégico de Cidades, e a Concepgdo, Gestédo, Acompanhamento, Monitorizagdo e Avaliacdo de Projectos.
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ENQUADRAMENTO DO TEMA (%)

As actividades comerciais t&m sofrido nos Ultimos anos profundas transformacées nas suas diversas vertentes,
nomeadamente, nas estruturas empresariais, novas formas de actuacéo e novas culturas e, em especial, nos hdabitos
e exigéncias dos consumidores. Tém-se alterado, substancialmente, os hdbitos de compra, surgindo uma interligacéo
crescente entre a actividade de compra e o lazer, numa légica comum de consumo, em zonas de concentracéo de
oportunidades de compra, criando pélos de desenvolvimento aglutinadores que tornam mais complexo o desenvolvimento
sustentado e intfegrado do denominado comércio tradicional.

Estas novas centralidades constituem-se como um enorme desafio para fal tipo de comércio. No entanto, estas transformagoes,
apesar de acentuadas, surgiram em Portugal hd relativamente pouco tempo, quando comparado com o sucedido em outros
paises europeus, apanhando de surpresa o pequeno comércio que, ndo conseguindo reagir a tempo pautou a sua actuagéo
por alguma inércia e imobilismo.

O desafio passa, por isso, fambém pela dinamizacdo dos préprios espacos publicos onde se localiza o comércio tradicional,
de forma a este poder apresentar uma maior simbiose enire consumo e lazer, mas também por diferenciacao face a
espacos semelhantes, designadamente ao nivel de dreas de estacionamento, pedonizacéo de espacos, promocdo dos
valores culturais e patrimoniais inerentes aos centros urbanos histéricos, promovendo dessa forma a criacdo de ambientes

propicios & compra.

(‘) Este ponto fundamenta-se maioritdria e substancialmente em documentos internos da DGCC.
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E este articular de funcées e de atitudes, que passam pela dinamizacdo do comércio, requalificacdo do espaco publico,
pela acessibilidade e pela valorizacéo do patriménio, que importa concertar, através de uma Unidade de coordenacéo,
criando condicdes que permitam realizar de forma institucionalizada e com recurso & implementagéo de modelos de
gestdo (colectiva), o planeamento e gestédo integrada dos centros urbanos, a exemplo do que vem sendo praticado em
muitos outros paises.

E neste quadro que surge o Urbanismo Comercial como drea integradora das multiplas fungées de um centro urbano
criando sinergias com elevado valor acrescentado para os vdrios actores intervenientes.

A nivel internacional estas formas de gestdo de centros urbanos séo j@ motivo de debate e de intervenco hd mais de
duas décadas. Com efeito, em quase todos os paises da Unido Europeia temos importantes modelos de Unidade de
Gestao de centros urbanos que demonstram ter uma voz cada mais activa na sua revitalizacdo econémica, social e,
mesmo, patrimonial.

Portugal tem de acompanhar, necessariamente, este movimento dando sustentabilidade ao dinamismo iniciado pelos
inmeros Projectos de Urbanismo Comercial que contribuiram para uma dinédmica de modernizagéo do comércio,
reforcando a competitividade e a renovagdo urbana dos centros de cidade.

O planeamento e ordenamento do territério ndo podem, por todas essas razdes, relegar para segundo plano, ou
simplesmente ignorar, o Comércio como vertente fundamental a considerar aquando do desenho de politicas regionais
e urbanas, articulando-se, cada vez mais, as politicas urbanas e as politicas sectoriais. O Comércio, ndo s6 necessita de
se localizar no espaco, como participa directamente na construcéo do mesmo, pelo que necessita de ser planeado de
fticas de cidade (Observatério do Comércio, 2000).

acordo com as po
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CAPITULO 1. )
O PAPEL DO COMERCIO NO DESENVOLVIMENTO URBANO

1. AS ACTIVIDADES ECONOMICAS E AS CIDADES
O enquadramento tedrico da relacéo entre as actividades econémicas e as cidades, ou em especial, entre o Comércio
e a Cidade, leva-nos a uma pesquisa bibliografica que remonta ao aparecimento das préprias cidades.

Se acerca destas, as referéncias incontorndveis existem, face fambém ao seu inegdvel interesse histérico, daf que, segundo
Carvalho (2003), “a cidade seja, por exceléncia, o repositério da Histéria do Homem”, j4 no caso do Comércio, o
panorama apresenta-se bem distinto.

A importéncia atribuida ao Comércio, no que concerne & vida e & dindmica do meio urbano, seja pela atraccdo exercida
sobre as pessoas, pelo emprego que gera, pelos capitais € mercadorias que movimenta, confere-lhe um papel de relevo,
tanto a nivel da performance da economia urbana, como também por se revelar “um instrumento do desenvolvimento
local” (Salgueiro, 1998). Daf também, o facto de o Comércio ser visto, ao longo dos tempos, como imagem de marca
das cidades e dos seus centros.

O Livro Verde sobre o Comércio (1997) identifica varias questdes pertinentes (°), que partem do reconhecimento
crescente do papel crucial desempenhado pelo Comércio na manutencdo de uma vida comunitdria equilibrada,
realcando, ainda, que “ (...) um centro comercial local animado torna-se frequentemente também no centro cultural de
uma comunidade, dando ao comércio uma importante funcdo de coesdo social. As lojas sejam grandes ou pequenas,
déo vida (...)".

(°) “(....) Este sector econémico, vital (...) depara-se com vdrios desafios, que tém de ser enfrentados imediatamente, se pretender manter a sua contribuicdo para o bem-estar
econémico e social dos cidaddos”. (I - Introducéo).

13
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O mesmo documento refere ainda, em jeito de concluséo, a necessidade premente de uma politica integrada a favor

a cidade, tratando-se de conseguir um equilibrio que leve em consideracdo os inferesses e necessidades de todos os habitantes
da cidade, tratand d lib | d i dades de tod habitant
que vivem em dreas urbanas. “Na verdade, em muitos paises, o planeamento (...) das cidades e o equilibrio comercial
em dreas urbanas sGo uma grande questdo politica”.

Aligs, a temdtica das Cidades e do Comércio é focada em diversas obras de autores consagrados e em dreas do
conhecimento tdo distintas como a Sociologia, a Geografia, a Economia, a Arquitectura, o Urbanismo, entre outras,
prova do inequivoco interesse suscitado por estes femas, como adiante se pode constatar.

1.1. As Cidades e suas origens

A Histéria das Cidades confunde-se com a prépria Histéria das civilizacdes e do territério. No que concerne &s suas
origens, pode-se salientar autores como Mumford, que se refere aos vales dos grandes rios (¢), como localizacdo
privilegiada para o surgimento de “aglomerados”.

Nas civilizacdes Grega e Romana, a dgora e o férum, constituiam os locais destinados ao encontro dos cidadé@os, dado
que era ai que se concentravam as principais funcées (administrativa, judicial, informacéo, convivio, etc.), incluindo a
comercial, embora isso fosse mais evidente no caso Grego. Em ambos os casos, existia a preocupacdo de racionalizar
a organizacéo do edificado, no sentido de propiciar a circulacdo desafogada de veiculos de traccéo animal, sendo que
os acessos & dgora e ao férum eram reservados exclusivamente a pedes.

J& na ldade Média, verifica-se que o comércio (o mercado) e a religiGo assumiam um papel decisivo, dando forma a
uma nova estrutura citadina - uma cidade desenvolvida incrementalmente a partir de um centro, em funcéo dos seus
factores de desenvolvimento. O planeamento, se é adequado o uso de tal termo, surgia como resposta a problemas
imediatos, & medida que as dreas habitadas iam crescendo.

Com a abertura do comércio a outros paises, verificou-se a emergéncia do denominado plano “radial”, com os principais
pontos de atraccdo da cidade no centro, para onde convergiam as ruas. Al se localizavam, néo sé a sede do poder
local, mas também a igreja e o mercado.

A partir do século XIX, devido ao crescimento da actividade industrial, as cidades receberam largos contingentes de
populacdo, pelo que, quando a caracteristica dominante ndo era a auséncia de planos, a opgéo passava pelos planos
reticulados, por melhor responderem & necessidade de “arrumar” essas pessoas que dependiam da oferta de trabalho
da cidade, e também de fazer circular os meios de transporte da época.

() (...) como o Nilo (Egipto), o Tigre e Eufrates (Mesopotémia), o Indo (india) e Huang-Ho (China). Tratavam-se de espacos construidos e de espacos de circulacdo, em
malhas ordenadas com espacos focais destinados as presencas mais importantes da cidade (o palécio, o templo, efc.) - elementos representativos, néo tanto pela dimenséo,
mas sobretudo como “resultado de uma enorme mobilizagéo de vitalidade, poder e riqueza”.

14
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Este progressivo aumento do espaco citadino implicou uma transformacéo profunda das cidades emergindo problemas
de complexa solucéo — transportes, infra-estruturas de fornecimento de energia, esgotos, qualidade ambiental, seguranca,
entre outros.

O suscitar destes problemas e outros que surgem associados, preocupou alguns pensadores, sendo que as andlises
entdo efectuadas diferem em alguns pontos.

“(...) Uns inspirados por sentimentos humanitdrios, (...) denunciavam, com o apoio de factos e nimeros, o estado de
deterioracdo fisica e moral em que vivia o proletariado urbano. QOutros, os pensadores politicos, baseavam-se em
informacées de uma amplitude e precisGo consideradas notdveis. Neste grupo, os espiritos mais diversos, ou até opostos,
Matthew Amold e Fourier, Proudhon e Carlyle, Engels e Ruskin, reuniam-se para denunciar a higiene fisica deplorével das
grandes cidades industriais: o habitat insalubre do trabalhador (...), as grandes distdncias que separam o local de trabalho

do de habitacdo (...).” (Choay, 1965).

Choay dividiu este grupo de pensadores politicos, segundo duas linhas de pensamento urbanistico — o progressista e
o culturalista. A primeira tinha por base o entendimento de que o urbanismo se destina a satisfazer as necessidades
do Homem habitante da cidade industrial, dai que, para tais pensadores, a revolucéo industrial era o facto que traria
o bem-estar e o desenvolvimento harmonioso da sociedade.

Por seu lado, o modelo culturalista considerava que o ponto de partida néo era o Homem isolado, mas sim o agrupamento
humano, a prépria cidade. Havia assim uma valorizacdo das cidades mais antigas, em particular da medieval, onde
a escala humana estava sempre presente e a implantacéo respeitava a morfologia do terreno, a exposicéo solar e a
protecc@o dos ventos dominantes.

Alerta, ainda, o autor que, “(...) todos esses pensadores imaginavam a cidade do futuro em termos de modelo. (...) a
cidade, ao invés de ser pensada como processo ou problema, era sempre colocada como (...) um objecto reprodutivel.”

Considerando que ambos os modelos surgem marcados por uma vontade de resolver problemas inerentes ao crescimento
das cidades, afigura-se néo fazer sentido tecer juizos de valor, sobre ideias e propostas formais, mais ou menos
marcadas por ideologias e conviccdes, de uma época em que a percepg@o era a de que a industrializacdo seria a
chave para a resolucéo dos problemas da Humanidade.

Assim sendo, constata-se que a cidade, como objecto de estudo, pode ser lida de vérias formas. As teorias mais correntes
e mais conhecidas (Mattoso, 1987) apontam para aspectos de ordem demogrdfica, econémica ou topogréfica, sendo que
no segundo caso, o critério identificador da cidade seria o tipo de actividades que nela eram praticadas, ou seja, s
quais a maioria dos habitantes se dedicava.
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O facto de tal maioria ser constituida, por hipétese, por artesGos ou operdrios e comerciantes, permitia a esse lugar
exercer uma influéncia muito maior sobre a economia de uma determinada érea.

1.2. Economia Urbana - as Cidades como sistema de organizacéio econémica

Na 6ptica da ciéncia econémica ou, de uma forma mais simples, da Economia, a énfase é colocada no estudo da
forma como as sociedades utilizam os recursos escassos para produzir bens com valor, e como os utilizam entre os
seus diferentes membros (Samuelson, 1986).

A Economia Urbana (), apesar de recente como ramo da Economia, incide na andlise da cidade enquanto sistema de
organizacdo econdmica. Trata-se, assim, de uma visGo prépria do fenémeno urbano que projecta o ponto de vista da
ciéncia econémica e visa a racionalidade das decisées que concorrem para ordenar de forma progressiva os bens
raros e os servicos urbanos com vista a atingir as finalidades do homem na cidade.

Vdrios outros autores prestaram contributo para o avanco do pensamento no dominio da economia ligada &s cidades
e ao seu desenvolvimento. (%)

Apesar da evolucéo registada ao nivel da abordagem, métodos e objecto da Economia Urbana, trata-se de um dominio
particular da ciéncia econémica que recebe muita da sua razéo de ser pelo facto do solo constituir um input de
importéncia relevante em qualquer actividade econémica. Daf que, em contraste com o que se passa noutros dominios
da Economia, em que esta componente “fisica” tem sido sistematicamente esquecida, a Economia Urbana lhe dé
particular relevo, bem como as tendéncias de concentracdo de pessoas e actividades que nele ocorrem.

As inferaccdes econémicas que contribuem para a identidade de uma drea urbana, ocorrem em mercados e as dreas
urbanas podem ser perspectivadas como um sistema econémico, compreendendo um complexo de mercados, cada
qual com a sua extensdo territorial: mercado de trabalho, de solo, de habitacéo, de capitais e mercado para a
distribuicéo de inGmeros bens e servicos.

O conjunto das dreas urbanas, com uma articulacéo sistémica, fem evoluido como um mecanismo econémico real, em resposta
aos constantes estimulos de mudanca das necessidades econémicas da sociedade na producéo, distribuicdo e consumo
de bens e servicos. A eficiente ligacdo econdmica — drea urbana/sistema urbano — é fundamental para a racionalidade
do crescimento econémico.

As funcées econdmicas bdsicas, desempenhadas pelas dreas urbanas, dizem respeito & producéo, distribuicéo e consumo
de bens e servicos, em que recursos escassos, com usos alternativos, sGo destinados & satisfacéo das multiplas decisdes
da procura.

() Charbot (1954) refere que a Economia Urbana “se ocupa dos fenémenos mais associados ao prodigioso crescimento das cidades na época contemporénea”.

() A. Smith (1870) numa perspectiva elaborada sobre as cidades e as respectivas fungées, e Von Thunen (1826), cuja abordagem se focaliza mais na organizacdo do
espaco a partir do centro urbano, na forma como a disténcia condiciona o tipo de uso econémico, prestando, assim um importante contributo de ordem metodolégica,
no que se refere & racionalidade da organizacéo espacial em anéis concéntricos.
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A cidade &, portanto, um lugar privilegiado de localizacéo da producéo e do consumo, suscitando condicées que facilitam
a especializacdo na producdo e distribuicdo de bens e servicos.

Se para os produtores as cidades oferecem vantagens Unicas de economias de escala, localizacéo e urbanizacéo, bem
como vantagens de abastecimento e factores de producéo, j@ para os consumidores existem oportunidades de obter
maiores rendimentos e ter uma maior oferta e variedade de empregos e servicos.

As vantagens econémicas daf resultantes para um uso eficiente dos recursos podem ser examinadas na perspectiva da
especializacdo, da complementaridade entre actividades, das economias de urbanizacdo, do abastecimento e das vantagens
de consumo, que este sistema proporciona.

A interaccao entre os diversos territérios com base nos custos associados & producéo e ao consumo em cada um deles,
dd origem a problemas complexos de definicdo das localizacées éptimas para desenvolver determinado tipo de actividades
econdmicas, sabendo-se que nesta tarefa, existe uma tenséo entre a existéncia de localizacdes mais ou menos atractivas,
por um lado, a par de outras mais desadequadas ou repulsivas, por outro.

Atente-se no caso da localizacéo das grandes superficies comerciais, apontado por Carvalho (2003) — “A cidade cléssica
afirmava-se por uma centralidade muito explicita e quase Unica, baseada essencialmente no comércio, mas também na
plurifuncionalidade desse espaco central. As grandes superficies comerciais que se véo instalando procuram locais de f4cil
acessibilidade automével, junto a nés de vias répidas, sGo assumidamente monofuncionais e sGo concentracionérias (%),
contendo-se em si préprias, evitando relacées com a envolvente, criando & sua volta uma muralha de espaco aberto/
estacionamento automével”.

Assim, num mundo em que a urbanizacéo se processa a um ritmo acelerado, e em que a organizacdo da sociedade
estd cada vez mais dependente de um estilo de vida urbano, é consensual afirmar-se que ndo é possivel esquecer ou
minimizar a importncia das consideracdes de natureza econdémica no seu funcionamento.

No entanto, o grau de investigacdo teérica na determinacéo da localizacéo urbana das actividades econémicas (%) néo
tem andado a par com a importancia que esta questéo assume, fendo os economistas urbanos avancado mais noutras dreas
de reflexdo — abordagem da estrutura econémica do mercado urbano de habitacéo e do transporte urbano, por exemplo.

Em suma, pode-se condluir que a economia urbana, que comegou por se centrar no comércio (nas frocas), volta a estar actualmente
“condicionada” por uma clara domindncia dos servicos (incluindo, também, o comércio), relegando definitivamente a actividade
agricola e alguma actividade industrial para segundo plano.

() De acordo com Carvalho (2003), “Esta atitude concentraciondria ocorre mesmo em centros comerciais localizados nos centros das cidades, que se isolam da rua,
fechados no seu circulo de lojas e ar condicionado, evitando que os seus utilizadores ou consumidores se distraiam com o exterior. Perante esta dinémica, o planeamento
deixou-se ir a reboque. E, no entanto, estas unidades constituem hoje elementos fundamentais e estruturantes da cidade global, constituindo importantes locais nGo sé de
comércio mas também de encontro e de lazer; sGo novas centralidades. A sua localizacGo ponderada e a adopcdo de uma forma articulada com o exterior poderiam ter
ajudado & estruturacdo, qualificacéo e animagdo da cidade, numa perspectiva global, mas também na do sitio onde se inserem.”

(") O mesmo autor acrescenta que “O sitio perde significado como lugar fisico e ganha cardcter de lugar de uso. Nesse contexto, as actividades procuram uma melhor
localizagéo relativa, conforme os interesses individuais, que sGo distinfos e variados (...)".
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No que diz respeito ao nosso pais, “(...) a estrutura das actividades econémicas e do emprego da generalidade das
cidades é fortemente marcada pela dominante tercidria das funcées urbanas tradicionais, com cambiantes que resultam de
percursos histéricos especificos, nomeadamente da parte dos centros urbanos que desenvolveram uma relacGo mais
intensa com as actividades produtivas, designadamente com sectores da indistria transformadora.” (V')

Face & maior ou menor tradicéo industrial que caracteriza uma determinada cidade, é incontestdvel que o comércio a
retalho e os servicos constituem hoje, na esmagadora maioria das cidades, a actividade econémica principal, tfendo
um forte impacte no que se refere ao emprego que gera, mas fambém em aspectos ligados & vertente urbana, bastando
pensar no tradfego automével e pedonal que as vias urbanas suportam.

1.3. Comércio e Cidade - que relacgéo?

Uma das ideias fortes e incontorndveis, com que nos deparamos quando investigamos a relacdo entre o Comércio e a
Cidade, é atribuida a Pirenne (1973), que se refere s cidades como “filhas do comércio”. E dbvio que hé que contextualizar
tal pensamento; no entanto, é bem sintomdtica a percepcéo da importéncia atribuida & funcdo comercial e do seu
papel fundador e estruturante de uma dimensao superior constituida por outros pilares tdo ou mais importantes do que
a funcdo econémica da cidade.

Nessa mesma linha, Weber (1987) referia-se as cidades como um “lugar de mercado”, expressando dessa forma a
estreita ligacdo entre o espaco urbano e as actividades econdémicas, reconhecendo-lhe importancia e protagonismo.

Proudfoot (1937), numa abordagem distinta, procedeu & classificacdo dos elementos que definem a estrutura comercial
intra-urbana, distinguindo cinco tipos de concentracées comerciais — a drea central de negécios (vulgo, Central
Business District - CBD), os centros de negécio periféricos, as grandes artérias comerciais, a rua comercial de bairro e os
pequenos aglomerados de lojas. Tais tipologias destrincavam-se pela forma como se dispunham as actividades econémicas
e o alcance do agrupamento.

Outra das referéncias incontorndveis, refere-se & Teoria dos Lugares Centrais, desenvolvida por W. Christaller (1933),
a partir da qual outro autor, B. Berry (1967), sugere que a estrutura comercial de uma cidade pode ser dividida em trés
tipos de concentragdes comerciais (*?).

(") Extraido de comunicacdo apresentada, por Neves, O., no Coléquio sobre “Politica das Cidades”, do Conselho Econémico e Social (CES), “A economia urbana: as
cidades e as actividades produtivas”.

(%) (...), ou seja, os centros, as faixas e as dreas especializadas. Em termos genéricos, tendo presente que cada uma delas se poderd decompor em subcategorias (consoante
a sua dimensdo e a complexidade socio-econémica), o que as distingue séo as caracteristicas morfo-funcionais. O mesmo autor identificou quatro niveis de centros abaixo
do CBD - os centros regionais, os centros de comunidade ou sub-regionais, os centros de bairro e os centros de esquina.
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B. Mérenne-Schoumaker (1987), por sua vez, considera que a organizacéo espacial do comércio, no contexto das
cidades, se pode dividir em quatro tipos de dreas — os eixos comerciais regionais (ou ruas e pracas do hiper centro comercial),
as ruas tradicionalmente comerciais fora dos grandes eixos de circulac@o, as dreas especializadas no lazer e na diverséo
e os bairros antigos em mutacéo.

Assim, o comportamento espacial dos consumidores néo resulta apenas da inferaccéo das suas caracteristicas
(socio-econdmicas; mobilidade, efc. ...), na medida em que a prdtica social também depende das imagens e das atitudes
dos consumidores face aos vdrios comércios e lugares de compra.

O conhecimento do comportamento do consumidor assume um papel preponderante, pelo que se encararmos a
cidade como um lugar de encontro da oferta e da procura, é essencial ter a nocéo de que quanto mais se estuda o
comportamento do consumidor mais se vai dando conta de que cada individuo é diferente, na sua histéria, na sua
perspectiva, na sua atitude, na sua deciséo, etc.

Dos autores nacionais, destacaria, face ao conteddo de determinados trabalhos, T. Barata Salgueiro (1996), J. A. R.
Fernandes (1997), J. A. Teixeira (1998), M. Pereira (1999) e H. Cachinho (2002), dado serem aqueles que t&m revelado
maior predisposicéo e pertinéncia ao focar a importdncia do comércio no contexto da cidade e o seu papel na
revitalizacdo dos centros urbanos.

De acordo com Salgueiro (1996), “o comércio é um elemento decisivo da paisagem urbana e da imagem que dela se
guarda pela variedade que introduz no tecido edificado, facilitando assim a apropriacdo e uso do espaco pelos citadinos,
orientando muitos dos fluxos que o cruzam.”

A mesma autora resume, de uma forma pragmdtica, o papel desempenhado pelas actividades comerciais, ao longo dos
tempos, no que concerne & prépria génese da cidade, em geral, referindo que “Seguir o percurso do comércio na
cidade tendo em atencéo o espaco e o tempo é ver crescer os lugares de venda auténomos dos de producéo, acompanhar
a diversificacdo dos estabelecimentos e dos artigos comercializados, reconhecer o aumento do ndmero de pontos de
venda e vé-los cobrir todo o tecido edificado, encontrar o comércio a fazer ruas, pracas e centros, vé-lo fazer cidade publica
e depois negd-la, quando se refugia em espacos fechados.”

Apesar de que o policentrismo néo tem como causa exclusiva o comércio, as diversas perspectivas referenciadas néo
escamoteiam um facto, isto é, a abordagem da evolucdo do comércio na cidade passa pela constatacdo de que ha
uma fransicdo de uma estrutura do tipo monocéntrica para estruturas do tipo policéntricas (mono ou plurifuncionais).

Em jeito de referéncia-sintese, Ascher (1998), numa éptica de abastecimento, refere-se ao facto de que enquanto o
centro se periferiza, a periferia adquire cada vez mais atributos de centralidade.
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Assim, o fim do monocentrismo urbano e o surgimento de uma pluralidade de pélos comerciais e de servigos, que
acompanham o crescimento da drea urbana, e a crescente deslocalizacdo dos residentes, numa primeira fase, e de
um elevado nimero de actividades tercidrias, numa fase posterior, séio duas importantes realidades a equacionar e
que caracterizam uma nova geografia urbana. Este cendrio concorrencial configura, de certa forma, um ciclo vicioso ().

De acordo com Burtenshaw, a multifuncionalidade das cidades, faz com que os seus utilizadores procurem nelas determinados

atributos em detrimento de outros, conforme o espaco em causa — Cidade Histérica, Cultural, Nocturna, Comercial,
Turistica, ...).

FIGURA 1. AS AREAS FUNCIONAIS DA CIDADE (NA PERSPECTIVA DO UTILIZADOR
Utilizadores
(Procura) —

Ligacoes
funcionais

Utilizadores Monumentos Museus, Teatros, salas Clubes drea Cafés, Lojas Eeehthrioe
(Recursos) histéricos qgalerias de concertos de diversao restatirantes (Comércio)

Cidade de Compras

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado a partir de “Turismo, Cidade e Culture - Planeamento e Gestao Sustentavel”, (Hennques, C. 2003)

(") Esta ideia é expressa no estudo ¢ citado (1), reforcando-se que o emergéncia de novos espacos comerciais & de servigos, ao fazer-se em concomitéincia com um
desinvestimento nos dreas urbanas centrais, provoca uma crescente degradacdo do ambiente urbano. Esta degradacéio traduz-se na deterioragéio do patriménio edificado,
ne aumento dos espagos devolutes, na perda da qualidade da oferta comercial & de servicos, e ainda no aumente da inseguranga e na proliferacao de adlividades marginais.
Por sua vez, a auséncia de aclividades econémicas dindimicas no centro e o conservadorismo das polificas de reconversao do patriménio levam o que os investidores se orientem
para novas dreas com custos mais baixos e geradoras de maior valor acrescentado. Dai o consenso em se apontar para a importancia de quebrar esse ciclo vicioso, sendo
reconhecido o importante papel da modemizacio do comércio como factor deferminante da revitalizagéo dos centros de cidades, a par da requalificacao urbana.
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CAPITULO 2. , )
O PLANEAMENTO/ORDENAMENTO DO TERRITORIO E O COMERCIO

1. O PLANEAMENTO E O ORDENAMENTO DO TERRITORIO
E A ACTIVIDADE DE COMERCIO/SERVICOS

1.1. O Planeamento e o Ordenamento - breve enquadramento

De acordo com o exposto no sumdrio da Proposta Técnica do Programa Nacional da Politica de Ordenamento do
Territério (), “Acompanhando as estratégias de desenvolvimento definidas nos Planos de Fomento que o Estado Novo
iniciou em 1953 (I Plano de Fomento 1953 -1958), o ordenamento do ferritério ganhou autonomia no lll Plano de
Fomento (1968-1973), como componente do planeamento regional. Neste contexto é difundido, em 1970, o primeiro
Relatério do Ordenamento do Territério, que privilegia o desenvolvimento econémico e social, sem evidenciar, no entanto,
preocupacées relativamente ds questées ambientais”.

“Na sequéncia da implantagéo do regime democrdtico e ainda durante o periodo revoluciondrio, misturam-se os
anseios de crescimento econémico e de prosperidade social com o desejo de melhor ordenamento do territério. Mas
muitas das decisées de politica de entdo eram contraditérias e, ndo obstante as boas infengées, incluindo alguma legislagéo
e infervencées fragmentadas, acentuou-se o desordenamento, nos campos, nas cidades, nas periferias urbanas.”

(") Sumério (Maio, 2006) da Proposta Técnica do Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Territério (PNPOT), aprovada para Discusséo Publica pela
Resolucdo do Conselho de Ministros n.° 41/2006, de 27 de Abril, elaborado pelo Gabinete do Secretério de Estado do Ordenamento do Territério e das Cidades (SEOTC)
e Direcgdo-Geral do Ordenamento do Territério e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU).
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O Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Territério é o instrumento de desenvolvimento territorial de natureza
estratégica que estabelece as grandes opcdes com relevéncia para a organizacéo do territério nacional, consubstancia
o quadro de referéncia a considerar na elaboracéo dos demais instrumentos de gestdo ferritorial e constitui um instrumento
de cooperacdo com os demais Estados-membros para a organizacéo do territério da Unido Europeia, visando, assim:

» Definir o quadro unitdrio para o desenvolvimento territorial integrado, harmonioso e sustentavel
do Pafs, tendo em conta a identidade prépria das suas diversas parcelas e a sua insercéo
no espago da Unido Europeia;

» Garantir a coeséo ferritorial do Pafs, atenuando as assimetrias regionais e garantindo
a igualdade de oportunidades;

» Estabelecer a traduc@o espacial das estratégias de desenvolvimento econémico e social;

» Articular as politicas sectoriais com incidéncia na organizacéo do territério.

O PNPQOT constitui o guia orientador do sistema de gestéo territorial e da politica de ordenamento do territério, e também

um instrumento chave de articulacéo desta politica com a politica de desenvolvimento econémico e social, em coeréncia

com a ENDS (®) e com as diversas intervencées com incidéncia territorial, designadamente as consideradas no QREN
(2007-2013) ().

O modelo territorial do PNPOT é o quadro de referéncia nacional para a implementacéo de um conjunto de estratégias
nacionais e de planos sectoriais associados, devendo orientar os modelos territoriais que venham a ser definidos no
ambito regional, sub-regional e local. A visdo estratégica e o modelo territorial do PNPOT constituem os elementos de referéncia
para a elaboracdo, alteracdo ou reviséo dos instrumentos de gestdo territorial.

Desenvolvendo as orientacées da Lei de Bases, o D.L. n.° 380/99, de 22/09 (alterado pelo D.L. n.° 310/2003, de
07/12), precisa e aprofunda os conceitos, objectivos e conteldos dos vérios Instrumentos de Gestdo Territorial e o
respectivo regime de coordenacéo.

Dos problemas para o ordenamento do ferritério identificados, realce para os que se enquadram nos itens referentes ao
Desenvolvimento Urbano e & Competitividade dos Territérios, por serem aqueles mais susceptiveis de apresentar relacdo
com o tema deste manual — Comércio e o Ordenamento Urbano.

() Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentével, versdo para discusséo piblica, Ministério das Cidades, Ordenamento do Territério e Ambiente (Junho, 2002).
(") O Quadro de Referéncia Estratégica Nacional assume como grande designio estratégico a qualificagéo das pessoas, valorizando o conhecimento, a ciéncia,
a tecnologia e a inovacdo, bem como a promogéo de niveis elevados e sustentados de desenvolvimento econémico e sécio-cultural e de qualificacéo ferritorial,
num quadro de valorizagdo da igualdade de oportunidades e, bem assim, do aumento da eficiéncia e qualidade das instituicdes publicas.
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Apds processo algo moroso e complexo (relembre-se que remonta a Abril de 2002 a determinacéo da sua elaboracéo),
o PNPOT foi aprovado pela Assembleia da Republica, no dia 5 de Julho de 2007, sendo relevante reter as directrizes
para os instrumentos de gestdo territorial, focalizando-nos na relacdo entre o PNOT e os outros instrumentos de Gestdo
Territorial (com énfase especial para os Planos Municipais de Ordenamento do Territério) (ver ponto 3., do presente
capftulo).

1.2. Comércio/Servicos, como dominio temdatico (da metodologia inerente a proposta) do PNPOT
Contrariamente ao que ocorreu no passado, como adiante se poderd comprovar, a proposta do novo Programa
Nacional da Politica de Ordenamento do Territério ndo descurou o Sector do Comércio e Servicos, podendo-se, a titulo
de exemplo, citar algumas referéncias extraidas da metodologia geral que esteve subjacente & elaboracéo da proposta
do PNPQOT, no que se refere & definicdo dos dominios temdticos, ao nivel econémico, a abordar.

“(...) A actividade comercial em Portugal tem passado por amplas transformacées na organizacéo do sector, com reflexos
territoriais e no mercado de trabalho. A reestruturacdo empresarial decorre a par de processos de concentracdo e
internacionaliza¢do, da divulgacdo de novos formatos comerciais e num contexto de emergéncia de uma sociedade de

"

consumo em rdpida expansdo (...)

“(...) As fendéncias de organizacéo da actividade apontam para uma crescente dualizacGo do mercado de trabalho decorrente,
por um lado, da forte atomizacdo empresarial e, por outro, da consolidacéo de grupos econémicos de elevada dimenséo.
A segmentacéo da actividade €, de igual modo, um aspecto relevante do sector, denotando-se claramente a presenca
de grandes grupos econémicos na distribuicdo alimentar, embora esta tendéncia se alargue a outros segmentos. Todavia, o
franchising surge no comércio ndo alimentar como uma alternativa mais flexivel e requerendo menos investimentos que

”

a aposta numa esfratégia assente na expansdo de sucursais |...)

“(...) A penetracdo de novas formas de comércio e o desaparecimento do comércio tradicional nos aglomerados rurais

”n

traz consequéncias fortes para a viabilidade econémica destes aglomerados |...)

“(...) Os formatos comerciais tém vindo a mudar: os discount, as lojas de conveniéncia, as grandes superficies, o shopping
in shop, etc..., sGo exemplos de inovacdo na oferta comercial com reflexos na reorganizacéo espacial, como o declinio
da actividade nos centros urbanos e emergéncia de novas centralidades periféricas, que estruturam frequentemente
novas nucleagées urbanas. Neste dominio, a oferfa de espaco de escritérios em nés de forte acessibilidade tem vindo

a marcar o ordenamento de dreas metropolitanas numa perspectiva policéntrica.”.

Acrescentando, no que diz respeito & metodologia de abordagem, que “(...) Serd, naturalmente, dado relevo as politicas
econdémicas (agricultura, inddstria, comércio, servicos e turismo, efc...) e as politicas sectoriais de maior incidéncia na
organizacdo espacial das actividades produtivas”.
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2. PLANEAMENTO E ORDENAMENTO - CONCEITOS E IDEIAS A RETER

2.1. Planeamento

Tratando-se, em termos gerais, de um processo desencadeado para atingir determinados objectivos, num dado periodo
de tempo, integra varias etapas, das quais se destacam a concepcao (andlise do problema e escolha das solucdes
para atingir os objectivos perseguidos) e a implementacéo (execucéo das propostas adoptadas).

Nesse contexto, o termo “plano” implica a organizacéo de uma estratégia para obter um determinado resultado.

FIGURA 2. AS FASES QUE COMPOEM O PROCESSO DE PLANEAMENTO

Diagnostico Objectivos Previsao Teste do Plano Execucao e >
de problemas Articulacan & Projeccao Valldacao Implermentacao

Fonte: Elaboracdo propria, adaptado a partir de “Apontamentos do Semindrio de Ordenamento do Territorio - Mestrado em Gestdo do Territério” (Barreta, 2002)

Aplicado & necessidade de se organizar o espaco construido, o termo indica o conjunto de instrucdes escritas e
desenhadas — incluindo, entre outras, “plantas” — que definem a esfratégia de ocupacéo de um local quando comeca
a ser necessdrio condicionar ou substituir a iniciativa individual.

A nivel de planeamento, s suas diferentes escalas, pode-se falar, entre outros, de planeamento estratégico ('),
territorial (%), urbano () e fisico.

De acordo com Avelino (2004), “Tal como as empresas, as cidades produzem bens e servicos, estdo em constante
transformacéo, possuem potencialidades e debilidades e, ao integrarem diversos sistemas urbanos, estéo permanentemente
perante um conjunte de oportunidades e ameagas que importa ponderar.”,

(") “(...) de responsabilidade municipal, visa definir um quadro coerente de intervencées que viabilize uma estratégia de desenvolvimento de médio e longo prazo para
uma determinade Cidede Tem como ebjectivos : Melhoric da qualidade do meio urbano; Reforgo do coeséo intra-regional e du integragdo supra-regional, Apcio & realizagdo de
estudos integrados e estratégicos de desenvolvimento da Cidade e Apoio @ implementacéo do PDM e do Plano Estratégico da Cidade.” (Dic. de Geografia, 1996).

(" “{...) traduz-se num conjunto de estudos que envolve o reconhecimento das necessidades e caracteristicas da populogdo e dos recursos disponiveis, o que conduz &
programacéo de accées de infervencéo no meio geogrdfico. Esfe conjunto de estudos é regisiado num documento fécnico-politica denominado Plano.” (Dic. de Geografia,
1996).

(") “(....) visa gerir mudancas para conseguir objectivos particulares respeitantes ao sistema urbane, podendo-lhe também dizer respeito a melhoria dos condicées existentes
(...). Pode igualmente orientar-se para o futuro no sentide de projectar fendéncias correntes, perspectivar problemas e delinear estratégias de planeamento apropriadas que
podem minimizar os problemas e maximizar os lucros.” (Dic. de Geografio, 1996).
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Segundo o mesmo autor, “A introducdo do planeamento estratégico surge como uma oportunidade e uma necessidade
de desenvolver metodologias de intervencéo simultaneamente globalizantes e particulares para as cidades. Os planos
estratégicos constituem uma ferramenta adequada de andlise prospectiva, capaz de ajudar a tomar decisdes no presente
e conduzir com eficdcia as mudancas de fundo e circunsténcias, resolvendo problemas organizativos e melhorando o
funcionamento das instituicoes.”.

Tendo presente que os planos estratégicos contfemplam diversos sectores e dominios de actuag@o, consoante o contexto
territorial e sdcio-econdmico em questdo, como sejam, os Recursos Humanos e Integragéo Social, a Base Econdémica,
as Infra-estruturas de Apoio ao Desenvolvimento, os Equipamentos de Apoio & Populacéio, por exemplo, podem-se identificar
as seguintes fases na realizacdo de um plano estratégico:

» DefinicGo dos Obijectivos Estratégicos;

» Diagnéstico Estratégico da Cidade;

» DefinicGo de Opcoes Estratégicas de Desenvolvimento;

» Andlise Prospectiva;

» Programacéo de Accoes;

» Monitorizagéo do Plano

No que diz respeito ao plano fisico, este constitui-se como uma concertacdo de esforcos para analisar, coordenar e
organizar os factores directamente ligados & distribuicdo espacial de actividades numa cidade ou qualquer outra drea
(pafs, regiGo, comunidade ou bairro). A variacdo do seu dmbito — global ou parcelar — define os métodos de intervencéo.
Num émbito global, como é o do planeamento regional, a principal preocupacéo pode-se situar nas grandes linhas, orientando
a adequada distribuicdo de pdlos urbanos, quer pela criacdo de novos centros, quer pela tentativa de condicionar o
desenvolvimento dos existentes. As intervencées parcelares incidem sobre aspectos fragmentdrios do desenvolvimento
do espaco urbano sem contudo poder perder de vista o fodo em que se inserem.

Simplificando, o planeamento fisico pode-se dividir em trés fases distintas:
» Observar e analisar as caracteristicas da drea em estudo com a identificacéo e interpretacéo de tendéncias
de evolucao;
» Estabelecer os objectivos;
» Tragar os meios para se chegar a esses objectivos, sendo esta a fase mais complexa, uma vez que requer a
combinacdo dos esforcos de todos os sectores de uma populagéo — administragéo central e local, lideres
formal ou informalmente constituidos, das comunidades e as aspiracdes dos residentes.
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O emergir da importancia da necessidade de planeamento assenta em trés factores principais, a saber, a intensificacdo
do fluxo populacional para as cidades & procura de melhores oportunidades de vida ou em consequéncia de situacdes
de inseguranca; a necessidade de prover rapidamente e em grandes quantidades & consequente caréncia em
habitacdo, equipamentos e infra-estruturas; e a introducdo do automével como elemento fundamental da vida das
cidades, requerendo uma grande drea de infra-estruturas especificas e mudando completamente a face da paisagem
urbana que a precedeu.

A participacdo dos cidad@os no processo, ndo sé é desejavel, como essencial, pois sé pelo confronto directo com as
necessidades e interesses da populacéo é que os objectivos de um plano se podem tornar ndo sé realistas como
suficientemente interessantes e convincentes para passarem a facto.

O objectivo desejavel é a harmonizacédo das exigéncias de novas situacdes com os requisitos constantes de bem-estar
que s@o indispensdveis & sobrevivéncia das cidades, exigindo o empenho constante dos que desenham o plano e dos
que o pdem em prdtica.

Um Plano Director é um documento (ou conjunto de documentos) que estabelece as principais directrizes para executar
uma determinada tarefa e aplica-se a qualquer campo em que hé& muitos e complexos factores a considerar.

No caso de Portugal, temos a figura do Plano Director Municipal (PDM) que visa a integracéo da unidade “Cidade”
ou “Centro Urbano” no contexto regional ou metropolitano; e que encontra o seu dmbito geogrdfico numa diviséo
administrativa tradicional — o “Concelho”, gerido por um Municipio.

Em suma, o planeamento é um meio para atingir determinados objectivos e ndo um fim em si mesmo, por isso, nunca pode
ser considerado um “produto acabado”, tendo de ser suficientemente flexivel, para admitir as adaptacées necessdrias, sem
alterar os principios fundamentais que orientam o planeamento e tornando-o sempre adaptével & realidade em con-
tinua evolucéo.

2.2. Ordenamento do Territério

O ordenamento do territério visa a regulamentacéo da utilizacéo do solo, tendo como referéncia o interesse publico.
Nesse contexto, todo os paises europeus dispdem de sistemas que perseguem tal objectivo, diferindo, no entanto,
quanto ao &mbito e método de funcionamento. Estes sistemas apresentam denominacées diversas — ordenamento
urbano, espacial, fisico ou ferritorial, compreendendo, de um modo geral, duas ordens de funcées:

» Elaboracéo de planos (facultando enquadramentos advindos de estratégias de desenvolvimento e planos que
incidem sobre diferentes escalas de espaco — de nacional a local);

» Controlo de desenvolvimento (procedimentos legais ou administrativos, que funcionam a um nivel mais local,
com vista a controlar a localizag@o e o tipo de projecto, bem como possiveis alteracdes na utilizacdo de edificios).
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De uma forma geral, apesar da tradicdo de se viver em centros urbanos, a maioria das cidades assistiv ao fenémeno
da descentralizacdo da populacdo e do emprego, durante as Ultimas décadas, o que originou o aparecimento das
chamadas periferias urbanas.

Sendo aceite que se frata da expresséo espacial das politicas econémica, social, cultural e ecolégica de toda a sociedade, a
perspectiva convencional tendia a associar o ordenamento a um mecanismo regulamentar (“comandar e controlar”) e a uma
abordagem sectorial. Na maioria dos casos, o ordenamento regulamentar do territério urbano ou regional era orientado
para a previsdo do crescimento, a proteccdo dos recursos naturais e das zonas rurais e a coordenacéo das infra-estruturas
basicas. As primeiras leis urbanas europeias previam técnicas e mapas de zonamento relativamente estdticos para planear

a utilizaco do solo e atingir um equilibrio entre as componentes regionais.

Nos Gltimos anos, surgiu uma nova atitude face ao ordenamento do territério marcada pela vontade de desenvolver
uma abordagem mais positiva e orientada para os projectos.

Para além de abordar questées bdsicas, como a regulamentacéo da utilizacdo do solo, e agregar politicas sectoriais como
as relativas & habitacdo, aos transportes, & actividade empresarial, ou outras infra-estruturas, o plano de ordenamento é
igualmente concebido como um processo para prever o cardcter e a localizacGo dos elementos principais de uma
regido e conceber os meios mais eficientes para a sua execugdo e realizacdo.

O novo ordenamento tende a ir além do mero esfatuto regulamentar de “comando e controlo” que estabelece as regras do jogo.
Adquiriu igualmente o cardcter de uma espécie de “contrato” que vincula os agentes sociais de uma dada entidade territorial
a uma visdo de conjunto da sua drea e os orienta nesse sentido.

Neste contexto de uma nova abordagem do ordenamento, os sinais mais relevantes apontam para:

» plano concebido como instrumento ligado & intervencdo num ferritério e que, por isso, deve ser entendido nédo
s6 como instrumento legal ou um plano de investimento publico, mas fambém como uma ferramenta operacional
e programdtica para o desenvolvimento de politicas estatais, bem como estratégias de investimento privado e
iniciativas locais;

» administracées locais devem desempenhar um papel dindmico, tanto na concepcéo como na execucdo do plano;

» cooperag@o horizontal entre cidades e regides adquire um papel proeminente no dmbito de um novo ordenamento
do territério, & medida que as dependéncias verticais e hierdrquicas entre ferritérios se tornam menos rigidas no
contexto da globalizagéo;

» conceito de sustentabilidade é fundamental para o ordenamento do territério, uma vez que incorpora objectivos
de longo prazo para o territério, bem como a integracdo de consideracées sociais e ambientais nas
consideracdes econémicas;

» o ordenamento do ferritério estd estreitamente ligado ao conceito de planeamento estratégico, tanto nos seus
objectivos a médio e longo prazo como na ampla parceria de actores locais e na coordenacéo das iniciativas envolvida.
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Na década de 90, as politicas de ordenamento do ferritério tradicionais foram complementadas por iniciativas estratégicas
a nivel local destinadas a promover o crescimento econémico e a competitividade. Os principais objectivos do ordenamento
passaram a ser o estimulo ao crescimento econémico, a reducdo da vulnerabilidade da economia regional as ameacas
externas, a promogéo das vantagens competitivas regionais e a gestdo estratégica do territério, com base na participacéo
concertada dos agentes sécio-econémicos, tanto piblicos como privados.

Os planos estratégicos devem agora unir as vontades e as intencdes e coordenar as iniciativas dos agentes econémicos,
sociais e politicos da regido. Também devem contemplar a diversificacdo das actividades produtivas, recorrendo aos
recursos enddégenos e tentando atrair recursos externos. A participacéo e o consenso sociais sGo necessdrios para o éxito
de uma tal abordagem.

Associado a essa expanséo das cidades, #m emergido novas formas (formatos) de desenvolvimento comercial e empresarial,
pelo que se assistiu nos anos 80 a significativos investimentos em novas tipologias de parques (tecnolégicos, empresariais,
industriais) e de grandes superficies comerciais fora das cidades, localizando-se em pontos de grande acessibilidade
na periferia das zonas urbanas e criando ambientes préprios.

Em suma, o conceito de ordenamento do territério traduz-se na expressdo espacial das diferentes politicas (econdémica,
social, cultural, ambiental) de uma sociedade, apresentando como objectivos fundamentais, o desenvolvimento sécio-
-econémico equilibrado das regides, a melhoria da qualidade de vida das populacées, a gestdo dos recursos naturais
e protecg@o do ambiente e a utilizacdo racional do territério.

3.A INTERVENGAO MUNICIPAL (INSTRUMENTOS)

O planeamento de nivel municipal, da responsabilidade das Autarquias Locais, tem como objectivo definir o regime de
uso do solo e a respectiva programacéo, através de opcdes préprias de desenvolvimento enquadradas pelas directrizes
de Gmbito nacional e regional. Os planos municipais de ordenamento do territério, de natureza regulamentar, constituem
os instrumentos que servem as actividades de gestéo ferritorial do municipio.

As competéncias dos Municipios no que se refere ao ordenamento do territério foram inicialmente reguladas pelo DL n.°
69/90, de 06/03, até & publicacdo de nova legislacdo (DL n.° 380/99, de 22/09, posteriormente alterada pelo DL n.®
310/2003, de 10/12). Ambos os diplomas definem, nédo sé as tipologias de Planos Municipais de Ordenamento do
Territério (PMQOT), bem como a respectiva hierarquia.

Os PMOT estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos de evolucdo previsivel da ocupacéo humana e

da organizacéo de redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, parémetros de aproveitamento do solo e de
garantia da qualidade ambiental.
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Os seus principais objectivos podem-se resumir, do seguinte modo:
» Traducdo, no dmbito local, do quadro de desenvolvimento do territério estabelecido nos instrumentos
de natureza estratégica de dmbito nacional e regional;
» Expressdo territorial da estratégia de desenvolvimento local;
» Articulacdo das politicas sectoriais com incidéncia local.

A escala Municipal, os Planos Urbanisticos, tém vindo a consolidar-se, desde 1982, a trés niveis: o Plano Director
Municipal (PDM), o Plano de Urbanizacdo (PU) e o Plano de Pormenor (PP).

Com o Despacho de n.° 7/94 de 10/01, mercé das candidaturas ao Programa PROSIURB, surgiram os Planos
Estratégicos (PE), para cidades intermédias ou eixos urbanos.

Os PE demarcam-se de um plano territorial devido &s caracteristicas de contratualizacdo social e econémica, implicando nos
seus objectivos e nas suas ideias os principais agentes econémicos, sociais e institucionais.

O raciocinio estratégico aplicado ao planeamento urbanistico teve a sua consagracéo legal, situada a montante do
Plano de Urbanizacéo, em 1994,

O sistema municipal de planeamento assenta no PDM, o qual apés ratificacdo (e publicacdo em Didrio da Repdblica),
concede autonomia & Cémara Municipal no que concerne & gestdo do territério concelhio.

O PDM é um instrumento privilegiado de planeamento municipal e de gestao territorial, sendo concebido para uma
vigéncia por um periodo de 10 anos (durante o qual poderdo ser introduzidas alteracées, mediante um conjunto de
procedimentos previstos para tal efeito).

Por conseguinte, e ao nivel da gestdo do espaco, a competitividade municipal passa, fundamentalmente, pelo PDM.

Ainda assim, os objectivos subjacentes ao planeamento municipal sofreram alteracées profundas ao longo das
décadas de 80 e 90. O fenémeno da globalizagdo da economia mundial, fez com que as Cémaras Municipais se vissem
confrontadas com a real dimens@o do seu (reduzido) poder econémico, fendo igual percepcéo em relacdo ao préprio
poderio da Administragéo Central, quando, por exemplo, a ela recorriam apelando & néo deslocalizagéo desta ou
daquela unidade empresarial (multinacionais).

Daf que, o contexto mais comum, no que diz respeito & definicdo de objectivos & escala municipal, passou a orientar-se para

o planeamento ambiental — através de planos de ocupacéo do solo, tendo sempre presente o equilibrio financeiro das
respectivas intervencoes.
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Por excluséo de partes, o papel das Cadmaras Municipais estd muito limitado aos planos de ocupacdo do solo e ao
licenciamento que se lhes associa. De acordo com Carvalho (2005), “O desafio tornou-se utilizar estes planos e o
licenciamento para estimular o desenvolvimento sécio-econémico municipal. As Cémaras podem contar, para o efeito,
com a importdncia crescente dos factores ambientais nas decisées de investimento e com o que isso significa em termos
de mercado imobilidrio. A promoc@o imobilidria pode, neste dmbito, ser encarada como um instrumento para alcancar
os objectivos do desenvolvimento municipal.” (*°)

Quando tém um cardcter mais estratégico, como é o caso dos Planos Directores Municipais, devem reflectir uma visdo
integrada do territério municipal e a articulag@o entre os seus diversos elementos estruturantes. Por sua vez, os planos
que se destinam a apoiar a gestdo urbanistica e a ocupacéo efectiva do solo (Planos de Urbanizacéo e Planos de
Pormenor) devem corresponder a um planeamento mais pormenorizado, com localizacées precisas.

3.1. O Plano Director Municipal (PDM)

Estabelece o modelo de estrutura espacial do ferritério municipal, constituindo uma sintese da estratégia de desenvolvimento
e ordenamento local prosseguida, integrando as opgdes de &mbito nacional e regional com incidéncia na respectiva
drea de intervencéo.

Os PDM sdo de elaborag@o obrigatéria para todos os municipios, devendo ser revistos com base numa avaliagéo da
sua execucdo sempre que as condicdes sdcio-econdmicas e ambientais se alterem significativamente (ou passados dez
anos da entrada em vigor). Estes planos devem fer um inequivoco cardcter estratégico, definindo o regime de uso do
solo e o modelo de organizacéo territorial num quadro de flexibilidade que permita o acompanhamento das dindmicas
perspectivadas para um periodo de dez anos.

Tratam-se de instrumentos privilegiados, ndo sé para operar a coordenac@o entre as vdrias politicas municipais com

incidéncia ferritorial e a politica de ordenamento do territério e de urbanismo, mas também para operar a coordenacéo externa

entre as politicas municipais e as politicas nacionais e regionais com incidéncia territorial.

Devem, por isso, concentrar todas as disposicdes necessdrias & gestdo do territério, incluindo as que constam em planos
especiais, planos sectoriais e planos regionais de ordenamento do ferritério e devem ser dotados de flexibilidade suficiente
para incorporar a evolucéo previsivel a partir das dindmicas normais em curso.

(*°) Acrescenta, o autor, que “A importdncia e o cardcter da relacéo entre o planeamento urbanistico e a promogao imobiliéria evoluiram, (...) em fungdo de uma mudanca
essencial no contexto do planeamento urbanistico, a qual consiste na concorréncia entre municipios para a captacdo de investimentos”.
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De acordo com a norma de procedimentos (*') relativa & tramitacdo dos processos de revisGo dos PDM, a legislacdo
de enquadramento assenta, fundamentalmente, no DL n.° 380/99, de 22/09 (na redaccéo dada pelo DL n.°
310/2003, de 10/12), na Portaria n.° 90/2003, de 05/04 e no Desp. n.° 6600/2004, de 23/02, do Secretdrio de
Estado do Ordenamento do Territério (publicado no DR n.° 78 (2 série), de 01/04).

O PDM é constituido por: Regulamento; Planta de ordenamento (que representa o modelo de estrutura espacial do
territério municipal); e Planta de condicionantes.

O PDM é acompanhado, entre outros elementos, por: Estudos () de caracterizacdo do ferritério municipal (incluindo
relatérios de andlise sectorial das diferentes temdticas e respectivas pecas desenhadas), Estratégia municipal prosseguida
(incluindo a definicdo do modelo territorial estratégico), Relatério de fundamentacdo das opcdes tomadas, e Programa
de execucéo e plano de financiamento.

3.2. O Plano de Urbanizacéo (PU)
Define a organizacdo espacial de parte determinada do territério municipal inserida no perimetro urbano, que exija
uma intervencéo integrada de planeamento.

Desenvolve, em especial, a qualificacdo do solo urbano, correspondendo ao nivel do aglomerado ou centro urbano
e define a sua estrutura urbana, as categorias e intensidade do uso do solo, politicas urbanisticas localizadas e regras
de alterag@o e conservacao, pelo que pode ser aplicado apenas a uma parte do aglomerado urbano.

Os PU devem, por isso, ser elaborados sempre que haja necessidade de estruturar o solo urbano e enquadrar a
programacdo da sua execucdo, surgindo associados a uma visdo estratégica da cidade e ao reforco do seu papel
como pdlo integrado num determinado sistema urbano.

(*') Comissao de Coordenagao e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (Janeiro de 2005).
(*?) Os estudos deverdo incluir a caracterizagéo de diversos aspectos como: condicdes sécio-econdmicas e habitacionais e dindmicas demogrdficas (incluindo projeccoes);
estrutura do povoamento, unidades de paisagem, rede e funcdes urbanas, situacdo fundidria e urbanistica da zona de intervencdo; ocupacdo e uso actual do solo,
dindmicas existentes e compromissos urbanisticos; rede de infraestruturas e equipamentos, condigdes de acesso e caréncias existentes; hierarquia da rede vidria, transportes,
circulacdo e estacionamento; e estudos especificos de caracterizacdo e avaliacdo (caso se justifique); etc.
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De acordo com a norma de procedimentos () relativa & framitacéo para a elaboracéo, acompanhamento e aprovacéo dos
PU, a respectiva legislacdo de enquadramento assenta, fundamentalmente, no DL n.® 380/99, de 22/09, (na redacgéo
dada pelo DL n.° 310/2003, de 10/12), no Desp. n.° 6600/2004, de 23/02, do Secretdrio de Estado do
Ordenamento do Territério, (publicado no DR n.® 78 (2° série), de 01/04), e na Portaria n.° 138/2005, de 02/02.

Os Termos de Referéncia de um PU prevéem como conteddo minimo, entre outros: enquadramento legal do plano;
definicéo do contetdo material e documental do plano; previsdo das fases e prazos para a elaboragéo do plano;
informag@o acerca da cartografia digital e dos dados de base disponiveis; drea territorial e populagéo a abranger pelo
plano; enquadramento territorial da drea de intervencéo; oportunidade da elaboracéo do plano e adequabilidade da
estratégia de infervencdo com os principios da disciplina urbanistica e do ordenamento do territério; enquadramento
nos instrumentos de gestdo territorial, programas e projectos com incidéncia na zona de intervencéo; e definicdo da base
programética para o desenvolvimento da solucéo proposta.

O PU é constituido por: Regulamento; Planta de zonamento, que representa a organizacéo urbana adoptada; e Planta
de condicionantes.

O PU é acompanhado por: Relatério de fundamentagdo das opcdes tomadas, que contenha os seguintes elementos:
enquadramento territorial da zona de intervencéo, incluindo planta a escala inferior & do PU assinalando as principais
vias de comunicagdo, grandes equipamentos, bem como outros elementos considerados relevantes; Caracterizacdo
geral (*) da zona de intervencdo no que se refere as diversas temdticas de interesse para o plano, devendo ser incluidas
as respectivas pecas desenhadas, sempre que possivel, d escala de apresentacéo da proposta de zonamento; Diagndstico
da situacdo existente e perspectivas de evolucéo, incluindo a definicéo de potencialidades, constrangimentos e/ou disfuncées;
Identificacdo das opcées estratégicas e definicdo do modelo territorial estratégico; Explicitacéo e fundamentacdo da
proposta de zonamento, avaliando a sua adequabilidade face & dindmica de ocupacéo do solo e aos niveis de infraestruturacéo,
equipamentos, espacos verdes publicos, acessibilidades, condicionantes e outros critérios relevantes; Estudos especificos
de caracterizacéo e avaliacéo (caso se justifique); e Programa de execucdo e plano de financiamento.

3.3. O Plano de Pormenor (PP)
Define com detalhe a ocupacdo de parcelas do territério municipal, sendo um instrumento privilegiado para a concretizagdo
dos processos de urbanizac@o e revestindo formas e conteddos adaptdveis aos seus objectivos especificos.

(%) Comissdo de Coordenacéo e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (Marco de 2005).

(**) Condigées sécio-econémicas e habitacionais e dindmicas demogrdficas (incluindo projeccées); Dindmica de ocupagéo do solo e compromissos urbanisticos; Estrutura
e funcdes urbanas, situagdo urbanistica da zona de intervencéo e unidades operativas de gestdo; Rede de infraestruturas e equipamentos, condicdes de acesso e caréncias
existentes; Hierarquia da rede vidria, fransportes, circulagdo e estacionamento, efc....
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Desenvolve e concretiza propostas de organizacéo espacial de qualquer drea especifica do territério municipal definindo
com detalhe a concepcédo da forma de ocupacéo e servindo de base aos projectos de execucéo das infra-estruturas,
da arquitectura dos edificios e dos espacos exteriores, de acordo com as prioridades estabelecidas nos programas de
execucdo constantes do PDM e do PU.

De acordo com a norma de procedimentos (*) relativa & tramitacéo para a elaboracéo, acompanhamento e aprovacao
dos PP, a legislacdo de enquadramento dos PP assenta fundamentalmente, no DL n.® 380/99, de 22/09 (na redaccéo
dada pelo DL n.° 310/2003, de 10/12) e no Desp. n.° 6600/2004, de 23/02, do Secretdrio de Estado do Ordenamento
do Territério, (publicado no DR n.® 78 (2 série), de 01/04).

Os Termos de Referéncia de um PP prevéem como conteddo minimo, entre outros, enquadramento territorial da drea
de intervencéo; enquadramento legal do plano; definicdo do conteddo material e documental do plano; definicéo das
fases e prazos para a elaboracéo do plano; enquadramento nos instrumentos de gestdo territorial e demais programas
e projectos com incidéncia na drea em causa; oportunidade da elaboracéo do plano e adequabilidade da estratégia
de infervencdo com os principios da disciplina urbanistica e do ordenamento do territério; e definicdo da base
programdtica para o desenvolvimento da solucdo urbanistica.

A proposta preliminar de um PP contempla como conteddo minimo, entre outros: planta de localizagéo; planta de
enquadramento; planta da situagdo existente; pecas escritas e desenhadas caracterizadoras da situagdo fundidria da
drea de intervencdo; planta de implantacdo com o pré-modelo de ocupacéo; projecto de Regulamento; relatério preliminar
com a caracterizacdo da drea de infervencdo, fundamentacdo dos principios e objectivos subjacentes ao pré-modelo de
ocupacdo e explicitacdo do sistema de execucdo a desenvolver.

O PP ¢ constituido por: Regulamento; Planta de implantacéo; e Planta de condicionantes.

O PP é acompanhado, entre outros, por: Relatério fundamentado das solucées adoptadas; Programa de execucdo e plano
de financiamento; Planta de localizacéo; Planta de enquadramento; Planta da situacdo existente; Extracto actualizado das
plantas de zonamento e de condicionantes do PU ou, na sua auséncia, das plantas de ordenamento e de condicionantes
do PDM, no caso em que o modelo de ordenamento proposto pelo PP implique a alteracdo dos PMOT mais abrangentes
e/ou das condicionantes legais.

(25) Comissao de Coordenacao e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (Janeiro de 2005).
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3.4. Programas de Accéio Territorial (PAT) (*) - breve referéncia

A coordenacéo das actuacdes dos diferentes agentes ferritoriais exige prdticas de gestdo ferritorial, suportadas na aplicagéo
de técnicas e de procedimentos avancados de governanca e de negociacéo, envolvendo as entidades publicas, os
interesses privados e os cidad&os.

Os Programas de Accéo Territorial (PAT) previstos na Lei de Bases da Politica de Ordenamento do Territério e de
Urbanismo (LBOTDU) s@o instrumentos contratuais de enquadramento das actuagdes das entidades pUblicas e privadas,
que definem objectivos a atingir em matéria de transformacao do territério, especificam as acgdes a realizar pelas entidades

envolvidas e estabelecem o escalonamento temporal dos investimentos necessdrios.

No é&mbito da execucéo dos PDM, os PAT devem enquadrar na colaboracdo publico-publico e publico-privado, os
investimentos da Administracdo do Estado no territério do municipio, articulando-os com os investimentos municipais
que lhes devem ser complementares. De igual modo, deverdo enquadrar as grandes operacées urbanisticas da iniciativa
de particulares, articulando-as com os objectivos da politica de ordenamento do territério e de urbanismo do municipio.

Os PAT devem também ser utilizados para negociar, programar e contratualizar a elaboracéo de PU e PP a realizacdo
das operacées fundidrias necessdrias & execucdo destes planos, a realizagéo de infra-estruturas urbanas e territoriais
e de outras obras de urbanizacdo e edificacdo neles previstas, bem como a implantacdo de equipamentos publicos e
privados de utilizacdo colectiva, fornecendo & conducéo dessas actuagdes urbanisticas a necesséria seguranga juridica,

programacdo técnica e transparéncia.

(*) Dado tratar-se de orientacdes indicadas na Proposta do PNPOT (entretanto aprovada pela Assembleia da Republica, em 05/07/2007), é de referir que a sua
concretizacéo, requer acgdes de natureza legislativa e administrativa a desenvolver no curto prazo, nomeadamente, definir, em conformidade com o modelo ferritorial do
PNPOT, os critérios gerais de classificacdio de uso do solo a desenvolver nos PMOT; elaborar critérios de referéncia para o estabelecimento de PAT; aperfeicoar os instrumentos
de execucdo dos planos, promovendo o desenvolvimento das relagées contratuais entre os sectores publico e privado; estabelecer novas formas de participagdo directa
dos privados na elaboragdo e execucdo dos planos de ordenamento; definir incentivos & urbanizacéo programada e & requalificagdo dos espagos urbanos, a desenvolver e
concretizar ao nivel do planeamento municipal; e definir um sistema de qualidade e certificagdo do planeamento territorial que promova a qualificagéo das préticas de
ordenamento do ferritério e do urbanismo.

34



COMERCIO E ORDENAMENTO URBANO

4. ANALISE CRIiTICA SOBRE A INTERVENCAO DA ADMINISTRAGAO NO COMERCIO
(E SUAS DIFERENTES ESCALAS) (*')
Apesar de ser reconhecido ao Comércio um efeito estruturante na organizacéo da cidade, as opinides divergem no que

se refere ao grau de intervencdo dos poderes piblicos no planeamento dos equipamentos comerciais. Para um ponto
parece existir algum consenso, ou seja, o planeamento urbano tem subalternizado o Comércio.

Vérios autores, entre os quais Pereira e Teixeira (1992) sustentam tal ideia, referindo-se ao facto dos poderes piblicos se
limitarem a regulamentar as condicées para o exercicio da actividade, no dmbito do planeamento, definindo localizagées e indices
de ocupacéo. As preocupacdes de teor mais intervencionista registaram alguma intensificacdo aquando do aumento da
concentracéo, alteracéo das relacdes produtor/distribuidor e a crescente concorréncia, em termos de opcédo de localizacéo,
entre a periferia e o centro.

Nesse contexto, a infervencdo publica oscila entre uma postura de defesa dos interesses dos empresdrios do comércio
tradicional e a anuéncia perante os novos investimentos, tornando-se evidente uma vincada tendéncia para uma maior
receptividade para as vantagens financeiras e estruturantes, advindas de projectos/empreendimentos comerciais a
instalar na periferia.

Por conseguinte, e em reaccdo a esta tendéncia demonstrada pela Administracdo, o denominado pequeno Comércio,
através das suas estruturas representativas, adopta argumentos reivindicativos mais amplos, que extravasam meras visdes
corporativas, passando a manifestar preocupagéo com os mltiplos problemas do centro das cidades (deserfificacdo, estacionamento,
inseguranca, acessibilidades, efc. ...) continuando, naturalmente, a defender os interesses do sector e dos operadores.
A infervencéo dos poderes publicos sobre a actividade comercial assume cardcter especifico, de acordo com o seu
dmbito espacial.

(¥') Este ponto fundamenta-se em trabalho publicado por Pereira, M.; Teixeira, J.A., (Revista Abastecer&Consumir, 1992).
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QUADRO 1. O COMERCIO E O PLANEAMENTO — FORMAS DE INTERVENGAO/ACTUAGCAO DA ADMINISTRACAO

PROTECCIONISTA LIBERAL

¢ Medidas de proteccdo ao comércio tradicional. e Poder publico nao intervém;
¢ Mercado selecciona as formas de Comércio.

SECTORIAL

e Reforco dos centros tradicionais de comércio; e Auséncia de obstaculos a localizacao;

U o Defesa da rede hierdrquica dos centros convencionais. * Nao inibe o aparecimento de novos espacos comerciais.

Fonte: Elaboracdo prdpria, a partir de trabalho publicado por Pereira, M. e Teixeira, J.A., (Abastecer & Consumir, 1992)

4.1. Administracéo Central

A nivel nacional, a Administracéo estabelece principios e normas, de indole indicativa, para a programacdo de distintas tipologias
de equipamentos, definindo em paralelo, a rede e as condicdes de exploracdo dos equipamentos de maior dimenséo,
com destaque para os mercados abastecedores.

Refira-se que a primeira referéncia legislativa & incluséo do equipamento comercial nos planos de urbanizagdo remonta ao
ano de 1977 (DL n.° 22/78, de 25/01), ndo prevendo, no entanto, a audicdo da entidade que tutela o sector, o que na
realidade |he retira efeito prético.

Apesar do seu cardcter sectorial, o que & partida fundamenta a escassa utilizacdo no dominio do planeamento do territério, o
DL n.° 419/83, de 29/11 (regula o acesso & actividade comercial), contempla no seu art.° 7°, a obrigatoriedade da
implantacéo dos estabelecimentos obedecer as disposicées previstas nos Planos de Urbanizacéo, concretamente no que
diz respeito aos condicionantes de Urbanismo Comercial.

S6 no inicio da década de 90, as Secretarias de Estado do Comércio Interno e da Administracéo Local e Ordenamento
do Territério divulgaram documento que sistematiza a problemética do Comércio ao nivel do Planeamento Territorial
— principios e orientagdes de cariz sectorial, critérios de planeamento e integragéo do Comércio nos Planos Regionais
e Municipais.

Assumindo que se trata de uma actividade privada, defende-se para o Planeamento uma funcéo de cardcter indicativo,
denotando uma certa preocupac@o com a vertente espacial. Conforme figura seguinte, pode-se acrescentar que, se a nivel
nacional a infervenc@o assume cardcter essencialmente regulador (“regulamentador”), a nivel local visa a articulacéo
das componentes sectorial e territorial.
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FIGURA 3. O COMERCIO E OS PLANOS TERRITORIAIS

Escala Escala
REGIONAL MUNICIPAL
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das grandes superficies

A v
Dimensionamento da drea comercial
Y
Quantificacao
exacta das areas
comercial comercias

Implantacao precisa
e dimensionamento
dos estabelecimenitos

Fonte: Elaboracdo propria, a partir de trabalho publicado por Pereira, M. e Teixeira, J.A.,(Abastecer&Consumir, 1992)

4.2. Administragao Local

A década de 90 foi prédiga no que se refere ao esforco ao nivel do planeamento & escala local, com a generalidade
dos municipios a levar a cabo, e pela primeira vez, planos de ordenamento urbanistico (Planos Directores Municipais).
Regra geral, o sector do Comércio, apesar do seu inegdvel crescimento, |G entGo em curso, e os miltiplos impactes na
estruturacdo dos territérios urbanos foi praticamente ignorado, sendo quande muito incluido na classe de “Equipamento”
(reservado aos servigos publicos de natureza social).

Em algumas situagées, eram apontadas infencées de “dotar de equipamento comercial” determinadas dreas residenciais,
ou prescrevia-se a criacdo de “pdlos equilibradores”, de acordo com perspectivas que tendem a reforgar o status quo
e raramente concebem o enquadramento urbano (e urbanistico) de novas expressdes do comércio a refalho, como os
hipermercados ou os grandes centros comerciais. (Fernandes, 2004).
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FIGURA 4. O COMERCIO - COMO FUNCAO URBANA E EQUIPAMENTO COLECTIVO (FORMA DE INTERVENCAO DOS PODERES PUBLICOS)

COMERCIO

r's A
EQUIPAMENTO
COLECTIVO
y =

Que Populacae senvir?
Coma senvir?
Onde servir?

Localzagao

Forma

[ndices de Ocupagao

Selectividade
SocialEspacial

Fonte: Elaboracao propria, a partir de trabalho publicado por Pereira, M. e Teixeira, J.A., {Abastecer&Consumir, 1992)

Esta crescente dimenséo da aciividade comercial, veio suscitar vérios problemas, como sejam, desigualdades de mercado,
congestionamentos de tréfego junto aos nés das vias répidas nas dreas envolventes das maiores cidades e, por Gltimo,
mas ndo de menor importéncia, quebras significativas do volume de negdcios do comércio a retalho (fazendo perigar
a manutencéo da imagem de algumas artérias das nossas cidades e vilas). (Fernandes, 2004)

A accao da Administragéo Local sobre o Comércio é exercida, fanto de forma directa come indirecta, isto &, se na primeira
situac@o se podem integrar, por exemplo, o planeamento, construcdo, regulamentacéio e exploracio de mercados retalhistas,
os regulamentos das feiras e mercados de levante e o licenciamento de determinadas tipologias de estabelecimentos, na
segunda hé a considerar, ndo sé, a definicdo de directrizes para uso comercial no dmbito dos planos urbanisticos, mas
também as infervencdes em cerfos dominios com repercussées forfes sobre o Comércio, como seja o caso da habitacéo.
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Neste contexto, as transformacdes de indole estrutural que caracterizaram o Comércio, nas Gltimas décadas, e a penalizacdo
dos centros de cidade por via da implantacéo na periferia de novas unidades comerciais dotadas de argumentos
preferencialmente mais valorizados pela procura, contribuem para despertar um maior interesse (e empenho!) por
parte da Administracdo Local, no que & actividade comercial diz respeito.

A infervencao municipal implica que as Autarquias possam dispor de um conjunto de meios e recursos que lhes permita
tal desiderato Em termos da vertente de andlise, o ideal aponta para que possuam sistemas de informagédo actualizados
com vista a prestar o devido apoio ao investimento (pUblico e privado), contemplando varidveis que tornem possivel a
caracterizacdo do aparelho comercial: distribuicdo espacial, nimero de unidades por ramos de comércio, formas e técnicas
de venda, dimensdo das empresas e estabelecimentos, tipologias de espagos comerciais, etc.....

QUADRO 2. 0S DOMINIOS DE INTERVENCAO MUNICIPAL NO COMERCIO
| pominos | ACCOES

ANALISE

REGULAMENTAGAO

PROGRAMACAO

INVESTIMENTO

FISCALIZACAO

Fonte: Elaboracéo prdpria, a partir de trabalho publicado por Pereira, M. e Teixeira, J.A., (Abastecer&Consumir, 1992)

As vertentes de programacéo e regulamentacéo dos equipamentos constituem dominios fulcrais da regulacéo do sistema
comercial, j& que estabelecem a necessdria articulacéo entre os agentes (pUblicos e privados). A programacéo envolve,
por exemplo, a quantificagdo e qualificagdo das necessidades face & populagdo a servir (a procura) e sua insercéo no
territério. No entanto, sendo verdade que uma Autarquia terd capacidade para controlar o uso comercial, a localizacdo
e a forma como se concretizam os empreendimentos, j@ estard fora da sua alcada a especificacdo do ramo de actividade
a instalar. Ou seja, podendo, por hipdtese, avancar com meras e eventuais sugestdes, é aos investidores que cabe tal deciséo.
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Dai que, também neste aspecto, os planos ndo possam, nem devam, ser impositivos, mas sim prever condicées e criar
estimulos para que as accdes apontem no sentido pretendido. As propostas devem, por isso, assumir um cardcter indicativo,
sendo flexiveis, quanto baste, para se poderem ajustar & dindmica evidenciada pelo mercado. Por sua vez, noutras dreas,
em relacdo ds quais a resposta do mercado se revele deficitaria, a Administracéo Local deve promover o surgimento de
equipamento comercial e definir regras claras para as actividades a instalar e seu funcionamento, sendo que tal ndo seré
incompativel com a sua posterior gestdo por parte da iniciativa privada.

A vertente da regulamentac@o encontra o seu exemplo “cléssico”, no que se refere & infervengéo municipal no equipamento
comercial, nas feiras e mercados, sendo que os mesmos, continuando sob da responsabilidade municipal, continuam
a justificar tal intervencdo por razées ligadas & sua prépria legalizacdo e ordenamento interno. Alids, os investimentos
municipais no Comércio tém-se pautado por critérios de indole social, traduzindo-se, essencialmente, em mercados
retalhistas. Actualmente, e desde hd uns anos a esta parte, imperam duas tendéncias vincadas, por parte da Administracéo
Local — desinteresse (“néo investimento”) pelos mercados, face &s “novas ofertas”, assegurando apenas a sua manutencdo
(sobrevivéncia”) didria; ou reinvestimento, baseado em novas férmulas e solucées jd aplicadas, com relativo sucesso,
pela iniciativa privada.

Em suma, o planeamento do comércio, enquanto actividade econdmica, deve ser meramente indicativo, tendo como
pano de fundo o respeito pelas regras do mercado. A sua evolucéo recente, & qual o fenémeno da globalizacdo néo
estd decerto alheio, contribuem também, para que o Comércio, enquanto funcdo urbana, suscite novas questdes, as quais
o planeamento deve estar, no minimo, atento. A sua localizacdo no contexto urbano deixou de obedecer ao modelo
hierdrquico tido como cléssico e de estar espacialmente organizada em funcéo da rua; a sua estrutura econdémica néo
estd circunscrita a pequenos estabelecimentos baseados em pequenas empresas familiares.

O planeamento da funcdo comercial ndo deve vincular-se a um zonamento rigido de dificil exequibilidade e controlo,
sendo, no entanto, possivel identificar casos onde deve ser mais incisivo, definindo com maior precisdo localizacées,
tipos e formas de implantagéo do Comércio:

» dreas residenciais novas onde o mercado néo respondeu & procura (comércio de proximidade), através da
criac@o de estruturas que permitam a fixagdo daquelas fungdes, a par de outros servicos & comunidade,
constituindo-se como nicleos de animacéo urbana local;

» dreas residenciais antigas onde o comércio tradicional terd tendéncia a desaparecer, através de operacdes de
reabilitacGo que se focalizem nas condicées que assegurem a permanéncia das fungdes tradicionais;

» dreas urbanas objecto de requalificagdo, nas quais funcées comerciais especificas podem desempenhar papel
determinante no relancamento da imagem pretendida, através de programas integrados nos instrumentos
urbanisticos que regulam o uso do solo.

As acgdes em outros dominios também podem ser utilizadas como instrumentos (que actuam de forma indirecta) de animagéo
e organizacdo espacial do comércio, como sejam, por exemplo, alteracdes na circulacéo vidria e sistema de transporte,
medidas de recuperac@o urbana e criacéo de estacionamento e espacos pedonais, por exemplo.
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CAPITULO 3. ) )
O URBANISMO COMERCIAL, COMO POSSIVEL APROXIMAGAO
A ABORDAGEM DO TEMA DO PLANEAMENTO E ORDENAMENTO COMERCIAL

1. O URBANISMO COMERCIAL, EM PORTUGAL

Segundo Salgueiro (1996), o Urbanismo Comercial “refere-se & infegracéo do comércio com o ordenamento do territério no
planeamento do crescimento e transformacéo urbana, na dupla vertente das orientacées sobre o desenvolvimento da
actividade comercial, por um lado, e uso do comércio como instrumento de ac¢éo urbanistica, por outro.”.

Para Catarino (1995), a politica de Urbanismo Comercial, deve ter presente um conjunto de objectivos dos quais se
destacam: a integracéo do comércio como funcéo importante nos Planos de Urbanizacédo e de Pormenor (apresentando
a distribuicGo dos espacos a destinar ao comércio); proceder ao ordenamento de novos centros de comércio, de modo a
obter efeitos de agregacéo espacial e a integracdo funcional dos equipamentos comerciais e dos servicos que os compdem;
e fomentar o didlogo entre os diversos actores urbanos, para assegurar o equilibrio entre as diferentes formas comerciais
e a satisfacéo das necessidades do consumidor.

Apesar de na Europa, a revitalizagdo dos centros das cidades ter vindo a aumentar de importéncia desde o inicio dos anos
90, mercé das possibilidades que o planeamento comercial e a gestdo do centro de cidade oferecem para a criacdo/manutengéo
de cidades mais atractivas, hd que salientar que, em Portugal, ndo hé tradicdo de implementacéo de verdadeiras polfticas
de Urbanismo Comercial.
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A primeira tentativa de aplicacdo de principios de Urbanismo Comercial terd ocorrido durante a reconstrucéo da Baixa
de Lisboa, pelo Marqués de Pombal, depois do grande terramoto de 1755. (*)

Uma vez que o Urbanismo Comercial visa o planeamento urbano das dreas comerciais e dos respectivos estabelecimentos,
as suas principais dreas de infervencdo encontram, segundo Balsas (1999), traducdo a vdrios niveis: “(...) a localizacgo
das actividades comerciais; o planeamento urbano e a gestdo de dreas comerciais; o dimensionamento dos estabelecimentos
comerciais; a regulamentacdo das suas caracteristicas (...)"

E neste contexto que o Urbanismo Comercial, e pondo de parte a discusséo que o préprio conceito possa gerar (%), tem
constituido uma referéncia na concepcéo de polfticas para o denominado pequeno comércio instalado nos centros (ou
Baixas) das cidades.

Em sintese, poder-se-& encarar o Urbanismo Comercial, como “a arte de articular a actividade comercial com a cidade
que lhe serve de suporte”.

1.1. Os Projectos Especiais de Urbanismo Comercial

Afilosofia subjacente & “adopg@o” do Urbanismo Comercial, fraduzido nos Projectos Especiais de Urbanismo Comercial
(PEUC), centra-se numa postura de discriminagdo positiva do comércio independente instalado nos centros urbanos das
cidades e vilas, embora os apoios considerados também abrangessem estabelecimentos de franquia e/ou instalados
em pequenos centros comerciais (galerias), desde que integrados nas respectivas dreas de intervencdo.

As ideias base entdo consideradas (modernizacdo/reestruturacéo dos estabelecimentos, hordrios adequados as necessidades
da procura, formacéo profissional, nova postura no exercicio da actividade e gestdo integrada dos centros tradicionais
de comércio) estdo na génese dos Projectos de Urbanismo Comercial (em especial do URBCOM), pelo que é erréneo

encard-los como meros meios/mecanismos de “compensacdo” aos pequenos comerciantes, descurando a predisposicdo
e condicées favordveis & intervencéo publica sobre o tecido econémico e o tecido urbano consolidado, como referido
no Relatério final do estudo “Comércio tradicional em contexto urbano — Dindmicas de Modernizacdo e Polfticas

Pdblicas” (2000).

(**) O plano de reconstrugdo, do ponto de vista estritamente comercial, ligou modernidade e tradicdo: - modernidade, com o cardcter inovador deste acto de urbanismo.
O comércio ganha af espago, acessibilidade e prestigio; - tradigdo, com a conservacdo na nova trama urbana, das ruas especializadas, organizagdo tipica da Idade Média.
(%) Alguns autores t&m-se referido ao uso indevido da designacéo “Urbanismo Comercial”, dado que “poderd induzir em erro” (Garcia, 2004), propondo-se em alternativa
“Os equipamentos comerciais e o planeamento urbanistico”.

No caso de Portugal, aquando do arranque dos Projectos Especiais de Urbanismo Comercial (ao abrigo do PROCOM,) “(...) nGo reuniu consenso, logo & partida, o facto de
se recorrer & expressdo “Urbanismo Comercial” para a denominagdo dos mesmos, o que analisado de forma mais fria e a uma tal disténcia, ndo deixa de ter alguma
legitimidade, pois o Urbanismo Comercial implicaria préticas de integracdo de politicas de planeamento e ordenamento territorial e planeamento comercial, (...) que nunca
tero sido ponderadas, ou, se o foram, ndo tferdo sido concretizadas” (Barreta, 2004).
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Por conseguinte, uma abordagem do tfema do Urbanismo Comercial (em Portugal), focalizada na definicéio de politicas/medidas
(que pretendam articular o ordenamento do espaco urbano e a sua adaptacdo para um adequado desenvolvimento
das actividades comerciais, do écio/lazer, e que contemplem, por exemplo, para além da modemizacdo do comércio,
a pedonizacdo, a sinalética e o mobilidrio urbano), resume-se ao trabalho iniciado e desenvolvido no Gmbito do Programa
de Apoio & Modernizagdo do Comércio (PROCOM), e mais tarde do URBCOM.

1.1.1. Metodologia aplicavel e seus desenvolvimentos - do PROCOM ao URBCOM

[ J
Programa de Incentivos a
Modernizagdo da Economia

Por traduzir o reconhecimento da importancia estratégica que as actividades comerciais desempenham no contexto
urbano, deu-se um primeiro passo, por parte da Administracdo Central, no senfido da criacdo das bases para um planeamento
urbano que contemple o comércio a retalho.

Com efeito, foi ao abrigo do Il Quadro Comunitério de Apoio, com o PROCOM, na sua vertente dos Projectos Especiais de
Urbanismo Comercial, prevista na alinea a), do n°1, do art.° 26° do DL 184/94, de 01/07, (Programa de Apoio &
Modernizacao do Comércio) que se materializou fal preocupacéo, visando apoiar projectos de dinamizacao das estruturas
comerciais associados & recuperacdo ou revitalizacdo do tecido urbano.

A sua natureza e descricGo deixavam adivinhar uma preocupacéo em conciliar as duas vertentes, ou seja, a dinamizacéo
das estruturas comerciais e a revitalizagdo do respectivo espaco urbano.

O objectivo principal traduz-se na requalificagéo do comércio dos centros urbanos, pelo que pressupde a implementacéo
de um projecto integrado, por constituir-se como via possivel de articulacéo das diversas vertentes necessdrias para a
execucdo plena do mesmo.

A forma como a metodologia inerente aos PEUC se arquitectava deixava antever, uma clara necessidade de desenvolvimento
de parcerias. Com campos de actuacéo e competéncias definidas, a desejada articulagéo das diferentes vertentes envolvidas
constituia-se como um dos pilares essenciais, uma vez que concorrendo para objectivos comuns, os investimentos a concretizar

assumem um evidente cardcter de complementaridade.
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Com tal intuito, constituiram-se as denominadas Equipas de Projecto, formadas por um representante da Direccéo-Geral
do Comércio e da Concorréncia, da Estrutura Associativa e da Camara Municipal, por cada um dos Projectos,
sendo que tais elementos acompanhavam o desenrolar do processo desde o seu inicio (%), visando assim garantir o
cumprimento das diferentes fases metodoldgicas previstas.

J& no &mbito do Il QCA ¢ implementado o URBCOM, regulamentado através da Portaria 317-B/2000, de
31/05, mantendo-se, de um modo geral, a estrutura dos projectos - Estudo Prévio e Constituicdo da Equipa de
Projecto, para efeitos de Qualificacéo (Fase 1), Elaboracdo e Apresentagdo do Estudo Global pela Equipa
Operacional (Fase Il) e Concretizacdo das Solugdes preconizadas no Estudo Global (Fase |lI).

De forma sucinta, as fases enunciadas, consistem e assentam nos seguintes procedimentos:
» Fase I: (Qualificacéio do Projecto) - apresentacéo de uma pré-candidatura com base num
Estudo Prévio, elaborado pelos promotores (Autarquia e Estrutura Associativa), na sequéncia
de protocolo de colaboracéo celebrado.

FIGURA 5. PRINCIPAIS COMPONENTES DO ESTUDO PREVIO

Planta da érea de intervencao, com identificacdo nominal dos espacos urbanos (e respectivo levantamento funcional);

Diagnostico (caracterizacao funcional);

Inquéritos a oferta e procura (tratamento e conclusoes);
Taxa de adesao estimada;

Caracterizacao de eventuais planos complementares integrados de desenvolvimento.

Fonte: Elaboragao prdpria, a partir de documento interno da DGCC, de 08/05/2003.

(*°) O inicio “oficial” dos projectos processava-se, numa reunido tripartida (Direcgdo-Geral do Comércio e da Concorréncia, Associagdo Comercial e Camara
Municipal) realizada na respectiva localidade, sendo ai perceptivel, o nivel de relacionamento entre as partes. Sem entrar em consideracées acerca da dindmica
evidenciada pelas Associagdes Comerciais, refira-se que a esmagadora maioria liderou os processos, empenhando-se nos Projectos, desde a
sensibilizacdo/divulgacéo dos potenciais envolvidos até ao apoio/acompanhamento/assisténcia aos empresdrios que aderiram. Tal facto resulta também, em
boa parte, da forma como esses Projectos eram encarados, pois para algumas Autarquias, tratou-se apenas de mais um projecto, néo lhe sendo atribuida a
devida importéncia.
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A definicao da Area de Intervencao, por parte da ex-DGCC, com base em proposta dos promotores, tendo como objectivo
a Quadlificacdo do Projecto, baseia-se em critérios urbano-comerciais cujas prioridades apontam para factores como: elevada
densidade comercial, diversidade da oferta comercial, tendo em atencdo a complementaridade necessdria para existir
“massa critica”, existéncia de funcées urbanas centrais e de patriménio arquitecténico e ambiental que potenciem as
intervencdes (sendo as mesmas geradoras de fluxos de consumidores para a drea de infervencdo), existéncia de planos
complementares integrados de desenvolvimento para a drea urbana.

» Fase Il: (Definicéio de Estratégias) — elaboracdo de Estudo Global onde se definem estratégias
de desenvolvimento urbano-comercial para a drea de intervengdo, contemplando propostas
de accoes/medidas/projectos concretos para cada um dos promotores (Individuais, Autarquias
e Associacbes) nas suas diferentes vertentes.

FIGURA 6. PRINCIPAIS COMPONENTES DO ESTUDOGLOBAL
|

Enquadramento (legal, espacial e sécio-econém
Diagnéstico (estrutura urbana, acessibilidades, oferta, procura, factores distintivos, etc...);
Avaliacdo e definicao da matriz de desenvolvimento (analise SWOT, definicdo do mix comercial, objectivos/programas a implementar);

Propostas concretas (empresarial, envolvente comercial, accoes colectivas/promocionais);

Orientacdes regulamentares (“normas de execucao do sistema de apoio” para as empresas, autarquias e estruturas associativas);

Medidas prospectivas (cr a unidade de gestao/gestor de centro urbano).

Fonte: Elaboracdo prdpria, a partir de documento interno da DGCC, de 08/05/2003).

» Fase llI: (Concretizagéio das Solucoes preconizadas no Estudo Global) — apresentacao das
vdrias candidaturas para obtengé@o dos apoios/incentivos ao investimento - Empresas, Cadmaras
Municipais e Estruturas Associativas.

As candidaturas das empresas eram apresentadas nos termos previstos nas Normas Especificas do Projecto Global de
Execucéo e com base nas medidas e accdes contidas no estudo global para a respectiva drea de intervencdo. As candidaturas
da Estrutura Associativa contemplavam a divulgacéo, animacéo e promogéo de accdes relacionadas com as actividades
empresariais objecto do Projecto, bem como a da Cémara Municipal no que concerne & dinamizacdo e promocédo dos
espacos publicos da envolvente comercial.
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As trés fases metodolégicas implicam trabalho de colaboracdo mitua entre as vérias entidades envolvidas, dependendo o
sucesso do Projecto da ades@o dos empresdrios/comerciantes materializada na apresentacéo das suas candidaturas individuais
(pois os incentivos as intervencdes no espaco publico e de animacéo dependiom da adesdo dos empresdrios e do volume
dos seus investimentos).

Em resumo, a colagem destes Projectos & “filosofia” que caracteriza os Centros Comerciais a Céu Aberto, fica bem vincada
na ideia de se prever a hipdtese de contemplar estabelecimentos comerciais mais atractivos, espacos comuns convidativos

|/I

e animagdo/promocdo comercial “permanente”.

1.1.2. Evolucéio dos Projectos de Urbanismo Comercial - inovacéio introduzida

ao nivel das metodologias e procedimentos adoptados

Numa primeira fase, os principais aspectos de inovacdo dos PEUC (previstos no PROCOM,) traduziram-se nos seguintes factos:

» Face ao panorama que vigorava, que consistia em Sistemas de Incentivos que funcionavam sempre de forma
sectorial e individualizada, os PEUC introduziram o conceito de projectos integrados (envolvendo outras
vertentes, para a

ém do sector do Comércio);

» O formato da sua metodologia e o seu “desenho” fizeram com que se afirmassem como uma Medida que
implicava trabalho de parceria/conjugagéo de esforgos em termos de divulgacéo e dinamizacdo dos potenciais
envolvidos;

» Apesar de contemplarem diversas vertentes de investimento, promovidas por distintos promotores, ficava claro
que se tratava de um Programa de indole sectorial, pelo que todos os investimentos convergiam para um fim
comum — Revitalizacdo Comercial de Centros Urbanos.

Por sua vez, com o URBCOM, os principais aspectos de inovacdo dos PUC, traduzem-se nos seguintes factos:

» A questdo da “gestdo do projecto” passa a constituir preocupacéo, através da implementacéo de incentivos
& constituicdo das Unidades de Acompanhamento e Coordenacdo (UAC), que possam manter a articulacéo
entre os comerciantes/empresdrios e sustentar o processo de parceria pretendido para os centros urbanos
(& semelhanca daquilo que se persegue com as funcdes do Gestor ou Unidade de Gestdo de Centro Urbano);

» A ideia de poder colmatar uma das principais lacunas do sector, abrindo a possibilidade de facultar Formacéo
Profissional para os comerciantes, dotando esse comércio de novos saberes e competéncias (por exemplo,

ao nivel da gestdo, atendimento, vitrinismo);

» A evidente preocupacéo na definicéo de critérios (pontuacéo) com vista & seleccéo e elegibilidade dos
Projectos, bem como a coordenacéo com outros Programas cuja complementaridade seja relevante.
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Do ponto de vista da intervencéo urbanistica, ambos os Programas apresentam um grande potencial de intervencéo,
que lhes advém de trés factores principais — “conjugacéo infegrada” (reflecte-se numa infervencéo, fanto na estrutura edificada
como no sistema de espacos publicos), “cumplicidade sectorial” (revela-se necessdria uma grande sintonia e inter-dependéncia
entre o sector privado, o associativo e o publico) e a “convergéncia urbana” (o seu bom desenvolvimento realiza-se pela
infervencdo nas estruturas fisicas (edificios e espacos publicos) e nas estruturas empresariais (gestdo dos estabelecimentos,
formacdo dos comerciantes e funciondrios), proporcionando-se assim uma intervencdo que abarca as nocdes de
“urbano” e “urbanidade” (Balula e Carvalho, 2001).

Do préprio conteldo das inovacdes, tanto na fase de arranque, como posteriormente, fica espelhado o efeito multiplicador
que estas intervencées, levadas a efeito ao abrigo do PROCOM, ajudaram a potenciar, traduzidas aliés nas numerosas
intencées de candidatura ao URBCOM (jd concretizadas ou em vias de concretizac@o).

Um outro aspecto inovador, ao nivel da metodologia, relaciona-se com o facto de se passar a prever condicbes de acesso para
a qualificacdo de novas dreas de infervencdo (com base nas funcées urbanas centrais, no patriménio arquitecténico e ambiental,
nos planos complementares integrados de desenvolvimento para a drea urbang, ...), o que revela que existiu o cuidado de
acautelar determinadas situacdes que correram menos bem e que, por isso, interessava precaver.

A transicdio do PROCOM para o URBCOM, resulta dos préprios impactes do primeiro, e que vdo de encontro as grandes linhas
de orientac@o definidas pelo entdo Programa Operacional de Economia (POE). (*')

(') Ou seja, os resultados positivos de uma infervencéo tiveram como consequéncia um interesse crescente em prosseguir o mesmo caminho por via do sucesso alcancado e
demonstrado, de forma efectiva, por préticas que se revelaram “boas praticas” susceptiveis de promover o efeito de “alavancagem” na gestdo dos centros urbanos.
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FIGURA 7.
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Fonte: PRIME/URBCOM, 14/05/2006

1.2. As dimensées (quantitativa e qualitativa) do Projecto
Pelas razdes j& expostas, os Projectos de Urbanismo Comercial, ao abrigo do Il e Il QCA, geraram um conjunto de
impactes, cujos méritos, extravasaram o interesse de meras quantificacdes, sejom elas ao nivel de montantes de investimento

realizado, taxas de adesd@o ou outros de natureza andloga.

Para que se possa fer uma nocdo da dimenséo e abrangéncia das infervencées levadas a efeito, enunciam-se alguns dados
(Qdr. 3 e 4), de acordo com a informacéo disponibilizada pela DGE (reportados a Marco de 2001 e referentes aos
Projectos Individuais de Urbanismo Comercial, por Zona de Intervencédo, no dmbito do Il QCA) e pelo Gabinete do
PRIME (em relacdo ao URBCOM, do Il QCA).
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QUADRO 3. PROJECTOS APRESENTADOS NO AMBITO DA MEDIDA URBANISMO COMERCIAL (PROCOM/QCA 1)

N° AREAS~ N° TOTAL DE ESTABELECIMENTOS N° TOTAL DE ESTABELECIMENTOS INVESTIMENTO
INTERVENCAO ("POTENCIAL") ADERENTES (“EFECTIVO") TOTAL (em Cts.)

21077 7933

Fonte: Elaboracao propria, a partir de dados facultados pelo Gabinete de Intervencdo Operacional deComercio e Servicos
- Ministério da Economia e Inovagao / Direccdo-Geral da Empresa

No que se refere ao PROCOM, no Continente qualificaram-se 139 Projectos, dos quais 133 atingiram a fase de
concretizacdo das solucdes (apresentacéo publica de estudos globais/abertura dos periodos de apresentacéo de
candidaturas individuais).

Tao significativo nimero de dreas de intervencdo, seja no Continente, seja nas Regides Auténomas da Madeira (6) e
dos Acores (7), contemplou a generalidade do territério, denotando a sua distribuicdo territorial um predominio nos “Distritos”
do Porto (15), Braga (14), Lisboa (11), Aveiro (12), Beja (9), Vila Real (8) e Santarém (8).

A totalidade das dreas de intervencéo definidas (Projectos Qualificados) representa um universo que ultrapassa 21000
estabelecimentos comerciais, distribuidos por todo o ferritério do Continente, destacando-se Porto e Braga, cujo
“contributo” ultrapassa os 2000 estabelecimentos por cada um dos Distritos.

Estes Projectos significaram um envolvimento (com base na adesdo estimada) de mais de 7000 estabelecimentos, facto
revelador do inferesse despoletado pelos promotores dos Projectos e da mobilizacéo suscitada no seio dos empresdrios.

No entanto, as taxas de adesdo efectivas revelaram uma realidade algo distinta, j@ que as candidaturas objecto de

aprovacdo, e cujo incentivo foi homologado, quedaram-se pelas 3278, o que se traduz num “aproveitamento” inferior
a 40%.

Face as distintas tipologias de investimento contempladas, e & jé referida importancia dos montantes de investimento
por parte dos empresdrios para determinar os incentivos para as restantes vertentes, o nimero de Projectos concluidos
— estabelecimentos comerciais modernizados, espacos publicos requalificados e animacédo e promocéo comercial realizada,
é bastante mais reduzido.

Apesar disso, a andlise do sucesso no caso concreto destes Projectos, ndo deve ser feita & luz de meras referéncias
quantitativas, pois corre-se o risco de chegar a conclusdes precipitadas e erréneas. Ainda, assim, determinados
Projectos podem ser considerados casos de sucesso, seja pela adesdo verificada, seja pela qualidade das intervencées
nos estabelecimentos comerciais, seja também pela distincdo das intervencées no espaco publico, ou outras razdes.

Braganca, Braga, Espinho, Alcobaca, Evora, Beja, Faro, Tavira, séo alguns dos casos citados com maior frequéncia.
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Por sua vez, no caso do URBCOM, apesar de néo se dispor de dados definitivos, os nimeros disponibilizados pelo Gabinete

do PRIME, apontam para um total de 63 Projectos de Urbanismo Comercial, repartidos pelas diferentes fases metodolégicas
atrds mencionadas. Estes Projectos significam um envolvimento (potencial) de cerca de 6750 unidades comerciais,

facto também revelador do potencial dos mesmos.

QUADRO 4. PROJECTOS APRESENTADOS E INVESTIMENTO POTENCIAL, NO AMBITO DO URBANISMO COMERCIAL (URBCOM/QCA i)

N° AREAS N° TOTAL DE ESTABELECIMENTOS

INTERVENCAO B INVESTIMENTO (“POTENCIAL”) (em €)

DAS CAMARAS DAS ESTR AS DOS
MUNICIPAIS ASSOCIATIVAS EMPRESARIOS
“ 6750 68269700,00 12598302,00 124749235,00

Fonte: Elaboracéo prdpria, a partir dos dados facultados pelo Gabinete de Intervencdo Operacional
de Comercio e Servicos - Ministério da Economia e Inovacao/Direccdo-Geral da Empresa

De uma forma geral, os nGmeros citados reflectem também a evolucéo verificada do PROCOM para o URBCOM. Ou
seja, as dreas de infervencdo, salvo algumas excepcdes, inserem-se em localidades de menor dimensado quando com-
paradas com as abrangidas pelo PROCOM.

Acresce, ainda, o facto de que as dreas de intervencéo, por via dos novos critérios definidos na sua delimitacéo (com
excepcéo de Projectos transitados, do Il para o Il QCA, — Baixa Portuense/Porto 2001, Portiméo e Albufeira) ndo contemplam
mais de 120 unidades comerciais, o que pode ser encarado como um sinal de preocupacdo com os efeitos das “novas
intervencdes”, nas verfentes jd apontadas — tecido comercial, envolvente comercial, animacdo e dinamizacéo da drea
comercial.

1.3. Anadlise critica do trabalho realizado

Problemas de estacionamento, acessibilidades, degradacdo do patriménio histérico, recuperacéo das fachadas/edificios
dos espacos nédo afectos ao comércio, inseguranca, desertificacdo humana dos ndcleos histéricos, por um lado, e a
necessidade de adopcdo de formas de gestdo conjuntas, pratica de novos hordrios de funcionamento dos estabelecimentos
mais adequados &s necessidades da procura, necessidades de Formacdo Profissional para o sector do Comércio, por
outro, s@o realidades com as quais, ainda hoje, hd que ter preocupacées redobradas, de modo a que as intervencdes
globais ao nivel do Urbanismo Comercial néo sejam prejudicadas, ou mesmo inviabilizadas.
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A panéplia de vertentes implicadas nesses problemas abrange tal espectro que, apesar dos méritos que lhes sdo reconhecidos
pelas partes envolvidas, o PROCOM e o URBCOM néo podiam (nem deviam) ser encarados como chave para a
resolucdo dos mesmos, podendo isso sim ser um ponto de partida importante para uma melhor articulacéo das diversas
polfticas implicadas — ordenamento e planeamento.

A forma que se apresentou como facilitadora do envolvimento das Autarquias terd sido contemplar também, através
de incentivos (fosse por bonificacéo de juros ou por subvencdes ndo reembolsaveis — a fundo perdido, como entéo eram
designadas), algumas infervencdes nos espagos publicos. Isto apesar de, em termos prdticos, se estar a retirar uma
quota-parte de fundos que “pertenciam” ao Comércio, para apoiar as Autarquias, facto que ndo mereceu reaccdes adversas
das estruturas associativas sectoriais, uma vez que as tipologias de investimento elegivel eram aceites como fundamentais
para melhorar a atractividade e funcionalidade dos espacos urbanos em causa.

O facto desses incentivos (investimentos urbanisticos) ficarem condicionados e dependentes da adeséo dos empresdrios,
afravés da apresentacéio de candidaturas individuais com vista aos projectos de investimento dos seus estabelecimentos, salvaguardava,
por isso, qualquer reaccéo menos positiva. O préprio incentivo aos investimentos, ditos colectivos (promocionais), estava
sujeito a igual “regra”, néo se correndo assim o risco de se enviesar os objectivos tfracados inicialmente, transformando-os
em meros projectos de animacdo comercial de centros urbanos.

Por conseguinte, era de inferesse comum, uma divulgagdo e sensibilizacdo alargada e intensiva dos potenciais interessados,
como forma de garantir, por via de uma elevada adesdo da vertente empresarial, intervencdes mais relevantes, por parte
da Autarquia e Estrutura Associativa, dignas de apreco por parte de todos, incluindo, residentes, visitantes e consumidores.

Foram definidas dreas de intervencdo em que o nimero de estabelecimentos potencialmente envolvidos ultrapassava trés
centenas de unidades — capitais de distrito como Viana do Castelo, Settbal e Beja, mas também outras localidades
(situacdes “menos justificéveis”), como por exemplo, Loulé, Séo Jodo da Madeira, Vila Franca de Xira, Peso da Régua,
Tomar, entre outras.

Algumas baixas taxas de adesdo verificadas, comprovaram que a dimenséo das respectivas dreas de intervencdo néo
é sinénimo de Projecto de sucesso; no entanto, tal ideia dificilmente era aceite pelos promotores (nas reunides de
trabalho prévias & qualificago dos respectivos Projectos).

Num outro extremo, nos denominados “pequenos” Projectos, a questdo era substancialmente distinta, @ que a sua
reduzida dimensdo (no que se refere ao nimero de estabelecimentos abrangidos, e & sua dispersdo pelo respectivo
centro urbano) constituia uma forte condicionante ao sucesso das intervencées. Estavam neste caso Projectos como,
Consténcia, Fornos de Algodres, Barrosas, Boticas, Pedrégdo Grande, Almeida, Murtosa, Alvito, Barrancos, Campo
Maior, Crato, Castelo de Vide, entre outros, todos eles com menos de 50 estabelecimentos comerciais potencialmente
envolvidos.
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Muitas vezes, as taxas de adesdo verificadas em alguns destes “pequenos” Projectos, pela surpresa agradavel que constituiram,
deixaram evidente que a definicdo de critérios claros e objectivos para a qualificacdo de Projectos merecia uma atencéo especial
e um frabalho mais aprofundado, em parceria préxima com os promotores.

De um modo geral, se em termos de adesdo por parte dos comerciantes, na apresentacdo dos respectivos processos
individuais de candidatura, com vista & modernizacéo fisica dos estabelecimentos, registou-se com agrado o alcance
dos objectivos propostos, noutras vertentes — requalificacdo dos espagos publicos, acgdes de animacédo baseadas num
Plano de Marketing delineado para o efeito e constituicio de uma entidade gesfora — igualmente cruciais para a
implementacéo de tal estratégia, os resultados ndo sdo t&o visiveis.

De acordo com Cachinho (2002), “(...) apesar do sucesso do programa ao nivel do numero de projectos aprovados,
muifas ddvidas se levantam quanto & sua capacidade de solucionar problemas.”

Perante tais dimensées, parece aceitdvel que se verificassem diferentes niveis de motivacdo, mobilizacéo, adesédo e
realizacdo, pelo que também por ai, e porque tal néo terd sido ponderado, néo seria vidvel averiguar quais os que
poderiam, j& entdo, prosseguir para uma eventual classificacdo de “candidato” a Centro Comercial a Céu Aberto.
Acima de tudo, a ideia devia surgir como resposta a uma necessidade, um desafio, um Projecto de centro de cidade, e
n&o imposta por alguém do “exterior” (Administracéo Central, equipa responsavel pelo estudo global, ou outro).

Uma das hipéteses podia ter sido a definicdo/adopgao de um conjunto de critérios, o mais objectivos possivel, em vertentes
como a actividade econémica e o espaco pUblico, por exemplo, de forma a perceber quais os Projectos que justificavam (ou
ndo) a constituicdo e implementacéo das & entdo faladas Unidades de Gestdo (), visando-se dessa forma colmatar
uma das lacunas evidenciadas, e j@ mencionadas — a gestdo do Projecto (que se tentou colmatar, aquando da definicéo
do quadro legal do URBCOM,).

Tal tema i@ vinha sendo objecto de ponderacéo em diversos circulos, pelo que também foi sendo suscitada e debatida ao
longo da experiéncia e dos contactos mantidos com as entidades intervenientes nos PEUC, principalmente, com as
denominadas Equipas Operacionais, verificando-se um consenso generalizado que apontava para a imprescindibilidade de
assegurar a continuidade dos Projectos através da constituicdo de uma tal Unidade.

No que diz respeito as questdes urbanisticas envolvidas, podem-se identificar, no minimo, trés aspectos menos conseguidos
na aplicacdo dos Programas.

(*) No ja citado estudo “Criacdo e Implementagdo de Unidades de Gestéo de Centro Urbano”, foi definida uma metodologia, com vista & seleccdo dos Projectos/Centros
Urbanos objecto de estudo (para posterior formacéo dos futuros gestores de centro urbano) em que se definiram como critérios, entre outros, os seguintes: i) Excluséo de
Projectos com taxa de adesdo inferior a 40%; ii) Exclusdo de Projectos, cuja adesdo se traduziu em menos de 30 candidaturas; iii) Excluséo de Projectos, cujo investimen-
to médio total foi inferior a 55.000.00 €. Para além destes critérios, houve também a preocupacéo de abranger a maior parte do territério nacional, contemplando o
maior nimero de estruturas associativas.
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A falta de conjugacéo entre as intervencoes nos estabelecimentos comerciais (localizados no piso térreo dos edificios)
e o resto (restantes pisos) dos edificios; a inexisténcia de interligacéo, em termos de programacdo temporal, entre a intervencéo
nos edificios e nos espacos publicos; e a auséncia de infegracdo com outros Programas de infervencéo urbana que poderiam
criar sinergias com o PROCOM e URBCOM, sdo apenas exemplos de situacées que foram emergindo no decorrer das
diversas infervencdes, um pouco por todo o pafs, e que se revelam como factores que condicionam resultados e a
qualidade das mesmas.

Em termos de aspecfos positivos, realce, para além do efeito pioneiro dos ja referidos factores de “conjugacéo integrada”,
“cumplicidade sectorial” e “convergéncia urbana”, para a implementacéo de Programas (PROCOM e URBCOM,) de
intervencdo urbana em que a programacéo e o plano de financiamento se constituem como elementos incontorndveis
do processo, bem como o exemplo do efeito catalizador da capacidade e da possibilidade de intervencdo com sucesso
nos centros histéricos das cidades e vilas, independentemente da sua dimensao e localizacdo geogréfica.

Em suma, os Projectos de Urbanismo Comercial geraram impactes de diversa ordem, entre os quais destacaria, o
relancamento dos centros (urbanos) de comércio face & maior visibilidade que os Projectos lhes conferiram; a requalificacdo
do espaco publico dos centros de cidade; a beneficiacdo da imagem comercial; o inferesse crescente das novas formas
de comércio pelo centro (centros comerciais, franchising e cadeias de lojas); e a maior receptividade para o alargamento
dos hordrios de funcionamento (no periodo de almoco, ao fim do dia, ao Sébado & tarde).

Porque se tratou, de facto, de uma intervencdo publica no sector do Comércio, devem ser igualmente reconhecidos alguns
méritos, como sejam, ter colocado na “ordem do dia” e na agenda politica o problema da degradacéo dos centros tradicionais
de comércio, ter chamado a atencéo para a necessidade de intervencées integradas (actuacéo sobre o edificado, espaco
publico, acessibilidade, estacionamento, animacdo, promocéo, ...) e ter alerfado para a indispensabilidade de uma estrutura
de gestdo, que veio culminar nos “Gestores de Centro Urbano” e em accées de formacdo delineadas para o efeito.

No entanto, é conhecida a insuficiéncia dos instrumentos de intervencdo tradicionais, sejam eles provenientes do é@mbito
publico, como do privado, para o desenvolvimento de um modelo co-participado e efectivo que ajude a dinamizar realmente
os nucleos das cidades e o comércio af infegrado.

Numa perspectiva centrada no Comércio pode-se avancar com “novos instrumentos” de actuagdo que resultam,
também, do trabalho levado a cabo aquando da implementacéo dos Projectos de Urbanismo Comercial e das “lacunas”
que foram sendo detectadas ao longo de todo esse percurso. Assim, de forma resumida, femos, os Indicadores Chave de
Desempenho (infroduzindo uma cultura de Avaliacdo/Monitorizacéo), as denominadas Cartas Estratégicas de Comércio (ou
Cartas de Ordenamento da Actividade Comercial - COAC), e a Estrutura de Gestdo Pro-Activa (baseada nas UAC e nos
respectivos planos de accdo permanente).
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2. “NOVOS” INSTRUMENTOS DE ACTUACAO

- ILACOES DA IMPLEMENTAGAO DOS PROJECTOS DE URBANISMO COMERCIAL
2.1. Indicadores Chave de desempenho
A necessidade de adopcéo de uma cultura de avaliacdo tem sido insistentemente suscitada, na medida em que a
implementacdo prdtica dos PEUC (no seu todo) néo foi objecto de uma avaliacéo que assentasse em critérios comuns e
previamente definidos. Assim, é reconhecida a importéncia de se efectuar uma monitorizagéo dos resultados das
acgdes implementadas, incidindo a mesma mais numa perspectiva do desempenho do que numa perspectiva da
conformidade.

Este tipo de monitorizacdo é susceptivel de possibilitar uma aprendizagem baseada na experiéncia, estimulada pelos
resultados positivos e & sensibilizada e alerta para os resultados inesperados de indole menos positiva.

A divulgacéo dos resultados (da avaliacdo/monitorizacdo) constitui igualmente um forte incentivo para o envolvimento
dos diferentes actores, sejam investidores, agentes econémicos, administracdo local, consumidores, ou outros.

Assim, os indicadores-chave de desempenho, poder-se-Go, por hipétese de trabalho, repartir em trés categorias principais, ou
seja, A - Caracterizacéio/Situacéo Regional, B - Dinamica/Vitalidade do Centro Urbano e C -
Evolucéio/Progresso do Centro Urbano, podendo-se definir outras categorias de acordo com as especificidades de
cada centro urbano, designadamente, em itens como o Turismo ou a Economia Nocturna, por exemplo.

A titulo exemplificativo, e baseado no exposto em “A Gestdo do Centro Urbano” - Tomo | (URBE, 2002), podem-se
incluir, em cada uma das categorias definidas, os seguintes itens:

A - CARACTERIZAGAO/SITUAGAO REGIONAL:

» POPULACAO/DEMOGRAFIA;
* TOTAL DA POPULACAO DO CENTRO URBANO;
* POPULACAO NA AREA DE INFLUENCIA;
* DISTRIBUICAO ETARIA DA POPULACAO NA AREA DE INFLUENCIA;

. ().
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» EMPREGO;
« NUMERO DE PESSOAS EMPREGADAS NA AREA DE INFLUENCIA;
« NUMERO DE PESSOAS EMPREGADAS NO CENTRO URBANO;
* TAXA DE DESEMPREGO;
* DISTRIBUICAO PROPORCIONAL DO EMPREGO POR SECTORES;
* DISTRIBUICAO DA POPULACAO DA AREA DE INFLUENCIA POR NiVEL
DE RENDIMENTO (SOCIO-ECONOMICO);

. ().

» ESTRUTURA EMPRESARIAL;
« NUMERO DE EMPRESAS;
« PROPORCAO/REPRESENTATIVIDADE DAS VARIAS ACTIVIDADES INSTALADAS
NO TOTAL DAS UNIDADES COMERCIAIS;
. ().
. ().

B - DINAMICA/VITALIDADE DO CENTRO URBANO:

 UNIDADES RETALHISTAS DEVOLUTAS;
« PROCURA DE PROPRIEDADE NO CENTRO URBANO;
« VENDAS DO COMERCIO A RETALHO;

. ().

C - EVOLUCAO/PROGRESSO DO CENTRO URBANO:

(..

* VISITAS AO CENTRO URBANO;
* ESTACIONAMENTO;

* TRANSPORTES PUBLICOS;

» SEGURANCA E PREVENCAO DA CRIMINALIDADE;

* VARIEDADE DA OFERTA;

* INFRA-ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS;

* MANUTENCAO E LIMPEZA DAS RUAS;

* INFRA-ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PARA NECESSIDADES ESPECIAIS;
« GESTAO DO CENTRO URBANO;

).

Partindo da imprescindibilidade de uma identificacéo dos problemas-chave e da formulacéo de um “diagnéstico” coerente,

poderdo ser estes alguns exemplos de elementos base para o passo prévio necessério para a formulacéo de uma

estratégia de revitalizacdo comercial.
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Para isso é necessdrio monitorizar os processos e transformacao estabelecendo uma alimentacdo reciproca entre a inferpretacéo
da cidade e os objectivos de planeamento de forma que possam ser identificados precocemente as tendéncias de
declinio e adoptar antecipadamente as politicas adequadas.

Para tal, & necessdrio recolher periodicamente informacéo diversa sobre uma série de indicadores-chave (como sejam,
os exemplos referidos anteriormente).

Como critério geral esta “base de dados” deve caracterizar-se pela recolha selectiva da informacao mais relevante para
estabelecer os processos urbanos (estabilidade, obsolescéncia, declinio), as dreas de dinémica homogénea e os processos
mais ajustados de regulacdo urbanistica, e deve supor assim mesmo, uma economia razodvel de meios materiais e de

tempo.

Os parémetros analisados devem permitir realizar uma valoracéo global sobre a “sadde” e vitalidade comercial do
centro urbano, estabelecer séries comparativas temporais, entre cidades ou zonas de uma mesma cidade (por
hipétese), e permitir valorar, por exemplo, o impacte das grandes superficies periféricas sobre o comércio central:

» Andlises da diversidade de usos — quantificac@o da superficie de solo urbano ocupado pelas diferentes funcées
(instituicdes publicas, equipamentos, oficinas, comércio, écio, cultura, restauracdo, hotéis, etc....) em relacdo
ao uso residencial;

» Proporc@o de locais vagos — quantificacdo de espagos devolutos em vias principais e transformacées de uso
de locais comerciais;

» Andlises do mercado de arrendamento de espacos comerciais — quantificacdo das rendas dos principais eixos
comerciais;

» Andlises do mercado de usos residenciais — quantificacdo em diferentes zonas do centro urbano, como
indicador da confianca dos investidores na sua vitalidade a longo prazo e andlises da dindmica dos investidores;

» Andlises de acessibilidades — andlise valorativa da facilidade de acesso através de uma oferta variada de meios
de transporte, incluindo a oferta de estacionamento, a frequéncia e qualidade dos transportes publicos;

» Fluxos pedonais — andlises dos movimentos pedonais em funcdo das diversas horas do dia de tal forma que
possam identificar-se os ciclos de uso (negécios, comércio, écio) das diversas partes do centro urbano;

» Andlises de desempenho/auscultacdo dos utilizadores — avaliacéo das melhorias implementadas,
deficiéncias existentes e prioridades subjectivas de actuacéo;

» Andlises das condicées objectivas de seguranca — quantificacdo da incidéncia de delitos no centro urbano
e sua percepgdo por parte de utilizadores e comerciantes;

» Andlises da qualidade ambiental do centro urbano — incluindo informacéo sobre os impactes ambientais,
ao nivel de poluicdo do meio ambiente, ruido, higiene urbana, manutencéo das fachadas, mobiliério urbano,
iluminacéo, efc.... .
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2.2. Cartas Estratégicas de Comércio, como instrumento aplicével

ao Planeamento e Ordenamento do Comércio
Na linha daquilo que é defendido em alguns circulos como sendo Cartas de Ordenamento da Actividade Comercial
(COACQ), as Cartas Estratégicas de Comércio visam traduzir uma dfitude pré-activa de interprefacdo das realidades em
mutacéo, de concertacdo de estratégias de actuacdo e de intervencdo em tempo Util.

Surgem perante a necessidade de uma abordagem estratégica da organizagéo das actividades comerciais no seu conjunto,
e a importancia de conhecer o presente, para assim poder preparar o futuro.

Estas Cartas sGo documentos, & escala local, que tém como objectivo, e assumindo carécter indicativo, definir a macro-
-organizacdo comercial desejavel para uma determinada unidade territorial, em arficulacdo com os restantes usos
urbanos, tracando por essa via caminhos, mediante a apresentacéo de propostas.

Essas propostas, segundo uma éptica integrada e prospectiva, devem compatibilizar os espacos e os conceitos comerciais,
tendo sempre como pano de fundo aquilo que caracteriza e define uns e outros.

Trata-se de um instrumento inovador, no que respeita & desejada politica de ordenamento do comércio, pelo que néo
pode ser encarado como um meio isolado, mas sim como parte infegrante de uma polftica sectorial mais vasta.

A ideia subjacente a tal instrumento gira em torno de duas dimensdes fundamentais, isto é, devem ser perspectivados
os diversos nicleos de comércio e os formatos comerciais que os compéem, de uma forma infegrada e estreita articulacdo
entre o respectivo espaco urbano (4rea objecto da Carta) e a procura (actual e potencial) a satisfazer.

E um conceito de ordenamento especifico e que denota duas ordens de preocupacées — hé que assegurar a complementaridade
e o equilibrio entre as vdrias formas e espacos de comércio numa determinada drea.

Os objectivos destas Cartas, como instrumento de planeamento e ordenamento, traduzem-se em:

» Estruturar a actividade comercial, articulando as diferentes aglomeracées de comércio com os restantes usos
urbanos, a distribuicéo da populacéo e as condicdes de acessibilidade, visando assegurar a representatividade
das diferentes formas de comércio, bom funcionamento do espaco urbano e condicées de abastecimento
adequadas para as populacdes;

» Estipular linhas de orientacdo com opcdes de intervencéo a curto/médio prazo, de forma a colmatar lacunas,
introduzir melhorias no abastecimento ou qualificar uma dada polaridade comercial (ou, criar novas);

» Construir um documento prospectivo que contenha as “balizas” para uma reflexdo permanente sobre as mudancas
que se vdo operando no sector e no espaco urbano de referéncia e a melhor forma de garantir asua articulacéo;

» Encontrar condices de equilibrio entre as diferentes formas de comércio e os vdrios espacos comerciais,
contribuindo para ordenar/orientar o investimento privado (numa éptica de servico publico).
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Pode-se considerar a elaboracéo de uma Carta relativa a um nicleo urbano de uma cidade de média dimenséo, como
também a um territério que seja delimitado pela competéncia administrativa de um determinado municipio, podendo,
ir inclusive, até ao limite de uma dada regi@o que funcione como um todo para determinados fins, como séo os casos
das dreas metropolitanas ou das comunidades urbanas.NGo se deve traduzir num “estudo estanque”, mas sim numa
peca, que apesar do seu cardcter indicativo, a ser revista com regularidade para que se mantenha actual, e acima de tudo,
0til, face ao dinamismo que as actividades comerciais revelam, como alids a prépria natureza do seu conteddo impde.

Face as premissas fundamentais inerentes aos Projectos de Urbanismo Comercial, o que se pretende resolver traduz-se
num conjunfo de problemas parciais, entre os quais, se destacam, a avaliacdo da drea comercial instalada face &
procura actual; a avaliagdo do acréscimo previsivel do espaco comercial face ao desenvolvimento da procura potencial;
a identificacdo de dreas de intervencéo prioritéria/incentivar a actividade comercial, face & sua perda de vocacéo comercial
ou dreas emergentes; e a definicdo de indices comerciais, ramos e formatos a privilegiar.

Nesse contexto, identificam-se, & partida, dois grandes grupos de informacéo a recolher — a demografia e a actividade
comercial, complementados, & posteriori, por outros subgrupos que fornecerdo dados essenciais para o estudo das
dinémicas comerciais — estacionamento, hordrios, pedonizagéo, mobilidrio urbano, espacos de lazer (esplanadas, ...), efc.....

FIGURA 8. DEMOGRAFIA - “A PROCURA"” (EXEMPLOS DE DADOS/INFORMACAO A RECOLHER)

POPULACAO RESIDENTE E DENSIDADE POPULACIONAL;

DISTRIBUICAO DA POPULACAO POR SUBSECCOES;

EVOLUCAO E VARIACAO DA POPULACAOQ;

ESTRUTURA ETARIA DA POPULACAO;

QUALIFICACAO ACADEMICA DA POPULACAOQ;

POPULACAO ACTIVA EMPREGADA POR SECTOR DE ACTIVIDADE;

TEMPO DE DESLOCACA LOCAL DE TRABALHO OU DE ESTUDO DA POPULACAO;
(o)

Fonte: Elaboracado propria
FIGURA 9. ACTIVIDADE COMERCIAL - “A OFERTA” (EXEMPLOS DE DADOS/INFORMACAO A RECOLHER)

ERO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS;
CLASSIFICACAO DOS ESTABELECIMENTOS POR CAE (Classificacao de Actividade Econdmica);
DISTRIBUICAO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS PELA ZONA COMERCIAL;
SUPERFICIE/AREA DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS;
HORARIOS PRATICADOS,;
CARACTERIZACAO JURIDICA;
VOLUME DE EMPREGO;
CLIENTELA - TIPO;

—~
N

Fonte: Elaboracao propria
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A ideia subjacente & elaboracéo das Cartas visa dotar os Servicos (Autarquia, Unidade de Gestao, Gestor, ...) de uma
ferramenta que permita ter um conhecimento real e dindmico (possibilidade de actualizacdo permanente de dados) do
que existe para programar aquilo que é necessdrio que exista.

A questdo que importa suscitar relaciona-se com o tipo de uso que é dado ao edificado, em especial ao piso térreo,
i@ que nos habitudmos a ver e a frequentar esses espacos como se os mesmos tivessem, desde sempre, uma vocacéo
exclusivamente comercial.

Aliés, essa nocéo estd enraizada de uma tal forma que, basta referir o exemplo de nos confrontarmos inGmeras vezes
com situacdes de edificios novos ou reabilitados, numa zona central da cidade em que hd espacos destinados “para
comércio”, mas que néo terdo merecido, embora o justificassem, qualquer cuidado ao nivel da definicdo de um uso
comercial (ramo) em concreto.

Sabe-se apenas que sdo espacos que se destinam ao comércio, mas por razées, essencialmente do interesse da actividade
imobilidria, por vezes especulativa, que lhes estd subjacente, e ndo com qualquer preocupacéo de se saber se existe,
ou poderd vir a existir, mercado para esse comércio, qual o ramo de actividade a instalar, efc... .

No entanto, sabe-se que o problema néo é tGo simples, dado o enquadramento legal do tema, mas o que é facto é que,
também, ao nivel das figuras e instrumentos de planeamento (como referido anteriormente), recorre-se a expressdes vagas
ou, quando muito, meras sugestdes gerais de usos comerciais.

Nesse sentido, para os ditos nicleos comerciais centrais, em particular, (para os centros urbanos, em geral), apresentam-se,
de forma quase consensual, diversos tipos de intervencées indispensdveis, como sejam: a especializacéo de actividades,
a qualificacdo urbanistica dos edificios e do espaco publico, a disciplina de circulacdo e de estacionamento, a composicéo
funcional com o retorno ou permanéncia da funcéo residencial, entre outras.

A semelhanca daquilo que acontece noutros pafses, tora-se crucial a aceitacéo da criacgio de um sistema de planeamento
que assente em levantamentos exaustivos de informacdo (mais quantitativos) e diagnésticos (mais qualitativos) dos
espacos comerciais, e a adopcdo de indicadores-padréo, a aplicar de acordo com as caracteristicas das diferentes zonas
da cidade (potencial de procura, a partir da populagdo residente, por exemplo), de forma a explicitar a localizacéo de nicleos
comerciais a criar e/ou a reestruturar, o nivel hierdrquico dos mesmos e as necessdrias solucdes de acessibilidade e
estacionamento, por exemplo.

A uma outra escala, o modelo a construir pode ir ao pormenor da definicdo da localizacdo de um estabelecimento

comercial, por forca de imposicées legais ou por meras razées de desequilibrios evidentes entre a oferta e a procura existentes
num determinado perimetro urbano.
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Apesar da evolucdo, assente numa perspectiva progressivamente interdisciplinar e integradora, os planos urbanisticos,
tanto os tradicionais como os actuais, ndo sd@o planos de desenvolvimento econémico, pelo que a possibilidade de
permitir algum controlo é claramente insuficiente.

Ainda assim, estas Cartas podem ser um instrumento de inferesse estratégico ao nivel das politicas de ordenamento
adoptadas (ou a adoptar), traduzindo a conjugacéo de vertentes — o ferritério e a actividade comercial — que deverdo ser
pensadas de forma cada vez mais integrada.

2.3. Estrutura de Gestéo Préo-Activa
O correcto conhecimento e representacéo do ferritério séo uma condicdo bdsica ao desenvolvimento dos processos
de gestdo integrada (néo sé das actividades comerciais) do centro urbano, ou seja, para a implementacdo das
Unidades de Gestdo dos Centros Urbanos.

Dai que, tanto os Indicadores Chave como as Cartas Estratégias, referidos nos pontos anteriores, podem-se constituir
como importantes instrumentos estratégicos de que o gestor/unidade de gestdo de centro urbano se pode munir.

Apesar de ser objecto de desenvolvimento posterior (no capitulo seguinte) é certo que a & referida necessidade de criar
estruturas de gestdo pré-activa cuja actuacéo se paute por planos de accdo permanente, surge como coroldrio da
implementacdo dos Projectos de Urbanismo Comercial.

Realce para a importancia do envolvimento de vdrios actores e a aposta em novas formas de parceria, de modo a
conquistar um protagonismo activo na acc@o permanente sobre o centro urbano, em que o papel da Autarquia seja
mais mobilizador do que executor das accdes. A Autarquia, mas ndo em regime de exclusividade, caberé outro tipo
de iniciativas, como seja a valorizacéo do investimento no edificado como via para injectar vida permanente no centro
da cidade, por exemplo.

O enfoque colocado na gestéo pré-activa (e na acgéo permanente), implica a assumpcéo em pleno do processo de
planeamento (Concepcdio — Accéio — Avaliacao), pelo que hd que fer presente e inferiorizar a motivagéo para a criatividade
e para a mudanca, fazendo melhor e diferente, tendo como pano de fundo a vantagem distintiva, o factor critico de
sucesso, a diferenciacdo.

Por conseguinte, a articulac@o entre os vdrios instrumentos, seja ao nivel municipal, urbano e/ou intra-urbano, é uma condicao
necessdria para que a actuacdo da Unidade de Gestdo se possa vir a revelar abrangente, eficaz e eficiente, daf que
haja todo um trabalho de base de sensibilizacé@o, concertacdo e negociacéo (e que compete também as Unidades de
Gestao) que conduza a que os planos/instrumentos considerem o “comércio como um equipamento de primeira necessidade”.
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CAPITULO 4.
A GESTAO DE CENTROS URBANOS

1. COMERCIO EM CONTEXTO URBANO - DE CENTROS URBANOS COM VOCACAO
COMERCIAL A CENTROS COMERCIAIS A CEU ABERTO

1.1. Os Centros Urbanos e a importéncia da sua tradi¢éio/vocagéio comercial

- algumas consideracoes pertinentes
Muitas das nossas cidades e vilas terdo nascido da realizacéo periddica de feiras e mercados, expoentes méximos do
comércio de entdo, e que pela sua importancia, regularidade e popularidade viriam a exercer a sua influéncia no sentido
de que o comércio se viesse a fixar, abandonando progressivamente a modalidade “mais itinerante”.

Ainda hoje a actividade comercial, mais concretamente o comércio a retalho instalado nos centros urbanos, constitui uma
das mais fiéis referéncias do dinamismo sécio-econémico revelado pelas respectivas localidades, ndo sendo por acaso
que vulgarmente distinguimos fambém, um centro urbano de outro, pela qualidade, quantidade, diversidade, concentracao,
densidade e/ou especializacdo da sua oferta comercial.

A competicdo, cada vez mais notéria, entre cidades, de um mesmo pais e de uma mesma regido, no sentido de fazer
prevalecer caracteristicas que atestam a sua vitalidade, seja ela econémica ou outra, faz despoletar a necessidade de
os centros urbanos se revelarem cada vez mais dindmicos, atractivos e competitivos, distinguindo-se por via disso face

aos seus “concorrentes proximos”.
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Apesar de todas as suas potencialidades e de manterem ainda, muitos dos atractivos que lhes conferem a tradicional
“imagem de marca”, os centros urbanos #&m vindo a perder forca e protagonismo, no que se refere, de um modo
geral, aos factores criticos acima mencionados. Tal situacdo é motivada, em boa parte, pela crise do tecido comercial
que tem revelado falta de capacidade para ultrapassar as debilidades estruturais, agravadas pela concorréncia de
novas polaridades que, sobretudo nas Gltimas duas décadas, se tm multiplicado, quer no interior das cidades, quer nas
zonas periféricas, proporcionando grande diversidade de alternativas de compra. Desercao de clientela, quebra do volume
de negécios e encerramento de lojas associados a uma proliferacéo de espacos devolutos, sGo algumas das principais
expressdes da crise, seja do comércio, seja dos centros urbanos.

De acordo com Fernandes (2004), “vdrios factores se combinaram para fazer com que aquele que foi o Unico centro
da cidade, comece a ser visto apenas como um dos centros da cidade. Por um lado, porque em alguns casos o centro
comercial se definiu no exterior de um outro centro, o histérico (antes coincidente com “a cidade”), por outro, porque
se difundiram conceitos, termos e concretizacées, associados & especializacdo de espacos e construcées, como os de
centro cultural e desportivo ou centro comercial, por outro, ainda, porque um vasto conjunto de factores permitiu que

|II

aquele que era, pelo menos economicamente, “o centro”, passasse & condicéo de “centro tradicional”, em vista do aparecimento

de “novas centralidades” no interior ou na envolvéncia das maiores cidades.”

Obviamente, esse declinio decorre, também, de outros factores — desqualificacdo em termos urbanisticos, com destaque
para a degradacéo do patriménio e do parque imobilidrio, diminuicao da funcdo habitacional com a consequente desertificagdo
nocturna a que acrescem problemas nos dominios da seguranca, higiene, acessibilidade, estacionamento, etc.

Uma das questées que tem sido insistentemente suscitada como factor condicionante da revitalizacéo dos centros urbanos
e da actividade econdmica instalada relaciona-se com a questdo do arrendamento urbano.

Aliés, o arrendamento urbano e o trespasse sdo, de hd muito, referenciados como entrave & modemizagéo do fecido comercial
instalado nos centros urbanos.

Atente-se, a fal propésito, ao exposto em “Comércio Tradicional em Contfexto Urbano — Dinémicas de Modernizagéo e
Politicas Pablicas”, (Observatério do Comércio, 2000), “ (...) O declinio comercial do centro (...) é tanto maior quanto
menor é a capacidade de modernizacdo dos comerciantes nele implantados e mais atractivas as cidades se mostram para
as novas formas de comércio, com especial destaque para os grandes centros comerciais ancorados em grandes superficies.”

“(...) Como os comerciantes tradicionais do centro geralmente ndo investem na modernizacdo, nem libertam
0S espacos para que novos comerciantes, mais dindmicos, com outras ideias e maneiras de estar no comércio
o possam fazer, a renovacdo comercial nestas cidades estd sobretudo a fazer-se nas dreas pericentrais e na periferia.
E aqui e nGo no centro que os grandes empreendimentos comerciais colocam & disposicdo dos novos investidores
independentes e das grandes cadeias de distribuicGo os espacos que necessitam para se estabelecer.”
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Acrescenta, ainda, que hd “(...) um conjunto de problemas estruturais, ligados, por um lado, & pequena dimensdo da
propriedade nas dreas centrais, ao custo do solo, & existéncia do trespasse como inibidor da abertura de novos
estabelecimentos por forte investimento inicial necessdrio, pela extensdo do centro ser finita.”

A necessidade da reforma do arrendamento urbano, levada a efeito, era reclamada por varios agentes e entidades,
fazendo-se sentir fal necessidade, sobretudo, no que ao arrendamento para o exercicio do comércio, indUstria e profissdo
liberal, diz respeito.

Apesar de se tratar de um tema que, por si s6, é susceptivel de reflexdo exaustiva e, porventura, pouco consensual, o
denominado Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) poderd incutir um novo félego ao comércio instalado
nos centros urbanos, baseando-se tal opiniGo no facto de o novo regime contribuir para o desaparecimento progressivo
dos trespasses dos iméveis.

Reconhecendo que o comércio de proximidade é essencial para uma vivéncia urbana sé, o ponto de partida assentou
em dois factos — se por um lado o comércio ndo se pode isolar das tendéncias da modernidade, por outro, héd que
preservd-lo e dinamizd-lo, ndo permitindo que as cidades se transformem em dormitérios inseguros, sem vida comercial.

No entanto, e apesar dos propésitos que estdo na génese do NRAU, o mesmo estard ainda longe de reunir consenso,
pelo que os efeitos perspectivados ainda néo se fardo sentir na sua plenitude.
Naturalmente que a atracgdo das zonas comerciais, inseridas nos centros urbanos, ndo estard dependente exclusivamente
deste ou daquele factor que condiciona a sua revitalizagéo e/ou dinamizacéo.

Um desse factores, apontado como potencial motivo de atraccédo, consiste na animacéo, que lhes é incutida, pontualmente,
ou de forma mais sistematizada, com recurso a um plano de marketing, estando também dependente de um conjunto de
factores, como a localizag@o, os acessos, o estacionamento, o mix comercial, a seguranca, etc... .

Porém, as accées de animacéo, sob o pretexto de conciliar lazer e consumo t&m o mérito de conseguir fazer com que
o cidadéo que reside fora dos limites da dita sede de concelho desfrute também dessas iniciativas independentemente
de se poder vir a “transformar”, ou ndo, em consumidor, pelo que a animag@o encetada é potenciadora da capacidade
de atraccéo desses centros urbanos.

Qualquer que seja o centro urbano, de maior ou menor dimenséo, constituird um enorme desafio conseguir reunir, conjugar
e optimizar aquilo a que usualmente se denomina por factores criticos de sucesso dos centros urbanos — a habitabilidade,
a competitividade, a atractividade e a visibilidade. Um comércio moderno, flexivel &s necessidades da procura, animado
e gerido de forma integrada e dindmica serd um dos itens mais importantes e que mais facilmente poderd aglutinar
todos esses factores criticos.
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Ao invés, um centro urbano caracterizado por um comércio pouco dindmico e com averséo pela modernizacdo confrontar-se-@
com sérias dificuldades em definir a sua vocacéo, qualquer que ela seja. Basta pensarmos apenas num exemplo, a fitulo
de breve reflexdo, naquilo que seria, por hipétese, a vocacdo turistica de um centro urbano sem que este apresente
argumentos de peso no que ao comércio diz respeito.

Isto &, o comércio em si acaba por constituir-se como principal base de sustentacéo para outras possiveis vocacdes dos
centros urbanos, seja o turismo, a cultura e o patriménio, o écio, o lazer, @ gastronomia, os produfos locais, a riqueza

da paisagem (associada & “causa” ambiental”), efc..., face também ao papel de complementaridade que assume
numa oferta global e infegrada.

A crescente importancia da actividade comercial tem vindo a conquistar cada vez mais defensores, fruto néo sé da sua
notéria dimenséo espacial, mas também pelo mérito que lhe é reconhecido por diversos quadrantes ligados ao tema
da revitalizagé@o dos centros urbanos.

|II

E hoje “impensavel” falar-se dessa revitalizacdo sem abordar o papel do comércio e o seu imprescindivel contributo no

sentido de se conseguir resultados marcados pelo necessdrio e desejdvel sucesso.

Da existéncia de um comércio “minimamente interessante” que apenas satisfaz uma procura vincadamente local, caminha-se
para um comércio que consiga fambém dar respostas a uma procura mais exigente e cujos motivos de compra assentam
em factores distintivos (caracteristicas Unicas, cariz local, qualidade, tipicidade, efc...).

Obviamente que um comércio, devidamente dinamizado e gerido de forma conjunta, néo serd a solucéo para todos os
males de que os centros urbanos enfermam, no entanto, creio que é pouco provdvel que algo se possa fazer em prol dos
centros urbanos sem que a vertente do comércio seja um dos pilares estratégicos.

Daqui resulta também a constatacéo de que para saber ao certo quais as vocacdes dos centros urbanos, consolidd-las
e dinamizd-las é basilar que todos os actores e entidades sejam envolvidos nestes processos, j@ que de hd muito se terd
percebido que ndo se trata de um problema exclusivo de arquitectos, urbanistas, economistas, engenheiros, gedgrafos,
gestores, sociélogos, autarcas, movimento associativo, empresdrios ou municipes, sendo sim uma questéo que, inferessando
a todos, todos deve mobilizar.

O:s factores distintivos que uma cidade apresenta aos olhos das populacdes locais (“piblico interno”), vizinhas ou flutuantes/

.0 " ’ . 4 . 7 z .
visitantes (“publico externo”) marcam o seu desempenho, seja ao nivel econdémico ou outro.

Sinal dos tempos, é o facto de ao referirmos populacéo ou cidaddo, somos tentados a juntar a palavra “target” (alvo)
ou entGo denomind-los por “publicos” ou “potenciais clientes”, prova de que a tendéncia aponta para se encarar as cidades
quase como organizacdes de cariz empresarial que concorrem entre si num mercado cada vez mais competitivo e global.
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Por conseguinte, parece ajustado que cada localidade faca valer e prevalecer os seus atributos mais valorizados pelos
“pUblicos”, distinguindo-se, dessa forma, face & concorréncia que lhe é movida pelo concelho vizinho, pelo distrito
mais préximo ou por uma outra regido.

No caso concreto do comércio a refalho, este surge (ou pelo menos, é susceptivel de surgirl) inimamente associado a
um do mais “visiveis” factores criticos de sucesso dos centros urbanos — a animacéo. (¥)

A cidade e o seu centro s@o indissocidveis das evolucdes verificadas ao longo dos tempos no que se refere as distintas
tipologias de actividade comercial instalada, constituindo-se como uma das razées do seu aparecimento, desenvolvimento
e afirmacdo. Por conseguinte, para além das razées invocadas e dos factos histéricos, também nédo é de descurar a
relacéo entre a atraccdo e a satisfacdo exercidas pela cidade, pelo seu centro e pelas suas multiplas “ofertas”.

Por sua vez, se focalizarmos naquilo que é o centro da cidade, qualquer que seja a éptica adoptada (econémica,
urbanistica, ambiental, social, ou outra), na abordagem do tema, serd sempre dificil defini-lo, sem que para isso se recorra &
utilizagéo do termo — comércio (Castresana, 1997).

Quando se pensa, por hipétese, na cidade onde nascemos, vivemos ou trabalhamos, e tentamos “visualizar” a imagem do seu
centro, quase de imediato nos surgem diversos pontos de referéncia de indole comercial (Barreta, 2002).

Num outro plano, embora seguindo a mesma linha de raciocinio, tem-se revelado consensual apontar as politicas de
modernizacdo e desenvolvimento das empresas comerciais como factor decisivo de reabilitacdo urbana dos centros das
cidades (Casares e Rebollo, 1996), pois as duas vertentes sdo indissocidveis.

A dinamizacéo e a melhoria da qualidade de vida no centro das cidades ndo podem descurar a vertente comercial, uma
vez que, para além de constituir um dos pilares para a adopcéo de politicas e implementacdo de medidas conducentes &
sua reabilitacéo urbana, séo potenciadoras de efeitos positivos no quotidiano das préprias cidades — a seguranca, a
limpeza, a atraccdo turistica, o desenvolvimento de outros servicos, a habitacdo, por exemplo.

Mais do que uma oportunidade para revitalizar os centros urbanos, a modernizacéo e a dinamizagdo do seu tecido
comercial acaba por ser a optimizacdo de uma vocagdo que lhes estard inerente desde sempre.

(*) Teoricamente, e a prética vém-no demonstrando paulatinamente, o desenvolvimento de um plano estratégico para uma zona comercial assenta em vdrias operacdes,
sendo certo que ao mesmo nivel das urbanisticas e das ambientais, por exemplo, surgem as intervencées relacionadas com a animagdo comercial, promocionais e de imagem.
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1.2. Centros Comerciais a Céu Aberto - um tema emergente em Portugal

Entre outras definicoes possiveis, um Centro Comercial a Céu Aberto pode ser definido como um agrupamento espacial de
estabelecimentos comerciais em espaco urbano delimitado (em geral nos denominados centros histéricos das cidades),
que apresenta uma imagem uniforme em termos de oferta global da drea mediante: prestacdo comum de servicos,
cumprimento de um mesmo hordrio, uso de um logétipo, implantacéo de mobiligrio urbano que a identifique e distinga,
prestacdo conjunta e integrada de actividades de écio/lazer e animagéo cultural, efc....

Em Portugal, a experiéncia, no que se refere & criagio de Centros Comerciais a Céu Aberto, apesar dos esforcos
evidenciados no sentido de sensibilizar e mobilizar as partes potencialmente envolvidas, é ainda incipiente, quando
comparado com o que se passa em outros paises.

Apesar de ser um tema que sempre esteve subjacente aos Projectos de Urbanismo Comercial (seja na fase de arranque,
seja durante a sua implementacéo), o que é facto é que tal necessidade, ou seja, a gestdo integrada do Projecto, e
dos seus resultados, s6 mais recentemente terd sido sentida, de forma mais efectiva, pelos promotores dos Projectos,
dando sinal de alguma falta de visdo global e estratégica da problematica do comércio a retalho em espaco urbano.

A criacdo de mecanismos, ao nivel da determinacéo e atribuico dos incentivos, tanto na vertente da Autarquia como
da Estrutura Associativa, seria uma das hipdteses a ponderar e que iria fazer depender uma parcela desses incentivos
(ou a disponibilizacdo da mesma) do facto de os promotores assumirem o compromisso de constituirem, no minimo,
uma equipa de trabalho cuja responsabilidade seria estudar, planear e implementar o “centro comercial a céu aberto
local”, com énfase especial para a questdo da sua gestdo.

Assim sendo, perante tal realidade, afigura-se Util uma referéncia a casos estrangeiros, cujo estado de desenvolvimento
permita extrair ilacées, interessando, sobretudo nesta fase, analisar dois aspectos — por um lado, a necessidade e as formas
do estabelecimento de parcerias que arficulem interesses pUblicos e privados e, por outro, os distinfos modelos adoptados
para a gestdo do centro de cidade.

1.3. Breve caracterizacdéo de experiéncias estrangeiras — os modelos de gestéio adoptados

Ao contrério daquilo que se possa pensar, apesar da reconhecida relevancia dos casos Norte-Americano (*) e Britanico (),
convém referir que a importéncia do tema e das experiéncias desenvolvidas encontra tfradugéo em numerosos centros
urbanos de cidades de outros paises, como sejam, Espanha (%), Bélgica (¥), Franca (%), Austria (¥), Alemanha (),
Suécia (em algumas dezenas de cidades), Canadé (em mais de 80 municipios e bairros do Quebec), Africa do Sul (em
Joanesburgo), entre outros.

Apesar disso, o trabalho desenvolvido e os resultados alcancados, devem-se & experiéncia Norte-Americana, que iniciou, na
década de 60, um processo de revitalizacdo urbana, quando parte das cidades comecaram a sofrer os efeitos de processos
de suburbanizacéo e o comércio se deslocou para as periferias de modo a seguir a habitacdo, os empregos e, mais
tarde, o lazer.
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(*) “Actualmente existem nos Estados Unidos cerca de 500 Business Improvement Districts (BID), criados na sua maioria durante os anos noventa”, Jiménez (2001).

(*) “Nos anos oitenta, e apds uma primeira iniciativa na cidade de Redbridge, muitas outras se lhe seguiram, como, por exo, Falkirk, York, Merry Hill, Meadow Hall,
Lakeside, Blue Water Park, Cribbs Causeay, Manchester, Exeter (...)", Jiménez (2001). Acrescenta, e citando Pinson (1999) - “(...) este movimento & criou mais de 300
geréncias, em cidades como Bradford, Shipley, Bingley e Keighley (...), mas também em Bristol, Coventry, Gravesend, Nottingham {(...)". (Cfr. também www.atcm.org)
(*) As experiéncias pioneiras ao nivel da gestdo, assumem dois formatos - privado e publico. No primeiro incluem-se casos como o Casco Viejo de Bilbao, o Centro
Histérico de Mdlaga e o Barna Centre (todos baseados em Associacées de Comerciantes dos denominados “Cascos Histéricos”) e Bilbao Dendak
e Gasteiz On (modelos mais desenvolvidos de cooperacdo pUblico-privada). No segundo, os processos s@o sustentados nas respectivas Autarquias locais, apontando-
se Gandia (por ter sido pioneiro na cooperagéo publico-privada, através de acordos/protocolos de cooperacdo com a respectiva Associacdo do Centro Histérico) e
Terrassa. (Cfr. também www.agecu.es)

(') Ainiciativa partiu do Sector Piblico e surge como forma de revitalizar as cidades, assentando inicialmente em parcerias informais. Apesar de conhecer maior implantagéo
na Regido de Wallonne, iniciou-se em Charleroi. Bruxelas tem 12 “geréncias de centro urbano”, repartidas por bairros/distritos, incidindo a sua accéo sobre os problemas
especificos que afectam cada um deles. (Cfr. também www.amcv.be)

(**) Bordéus, Marselha, Lille, Le Havre, por exo.

(*) Existem mais de 60 unidades gestoras, sendo que mais de metade estdo constituidas como Associagéo.

(*) Cerca de 250 cidades contam com unidades de gestdo, com orcamento anual na ordem dos 140.000 € (em cidades de menor dimenséo) e 630.000 € (em cidades
com mais de 100.000 habitantes).
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Ao nivel Europeu, detendo o conhecimento do & ocorrido nos Estados Unidos e das suas consequéncias, surgiu igual
preocupacdo e a consciéncia da importancia da revitalizacdo urbana associada a programas de regeneracéo urbana
que incluem ndo sé a drea comercial, bem como, a promocéo e constituicdo de parcerias para a sua revitalizagéo
urbano-comercial.

Em fermos gerais, a questdo das parcerias surge como resultado de uma cooperacéo, mais ou menos formal, em funcao de
um objectivo comum, em que do envolvimento das partes resulta um valor acrescentado para o todo, implicando, fambém,
os privados nas politicas e nos investimentos publicos.

As novas organizacdes e parcerias para a revitalizacdo do centro das cidades devem estar cada vez mais proximas do
modelo encontrado para o sucesso dos centros comerciais privados, onde termos como eficiéncia e eficdcia dao corpo
& gestdo estratégica na aplicacdo e coordenacdo dos recursos.

No que diz respeito ds organizacées e/ou modelos de gestdo do centro das cidades, o seu aparecimento fica a dever-se
as mudancas que muitos centros de cidade estdo a registar como resultado da necessidade de diversificar as economias
locais para além das tradicionais actividades residenciais, de comércio a retalho e de servicos, e passarem a incluir
também actividades de recreio, lazer e cultura.

E assim esfimulado o surgimento das denominadas organizacées “empreendedoras”, e na sua forma ideal auto-sustentaveis,
com o objectivo de, em parceria piblico-privado, poder responder as mdltiplas, e por vezes complexas, necessidades
que urge colmatar, de modo a tornar o centro da cidade num local atractivo, dinémico, competitivo e vidvel do ponto
de vista econdémico.

1.3.1. O caso Americano

No final dos anos setenta, a situacdo de degradacéo das dreas tradicionais de comércio, em muito afectadas pela expanséo
comercial para a periferia, deu origem aos “Special Assessment Districts” (SAD), uma espécie de primeira versdo dos
denominados “Business Improvement Districts” (BID).

Os BID (“Areas de Desenvolvimento Econémico”) e os “Main Street Program” (MSP), cuja traducdo aponta para
“Programa de Rua Central”, séo dois exemplos a merecer referéncia, pela relevancia prdtica que tém assumido, ao nivel
de modelos de gestdo de centros urbanos nos Estados Unidos.

Quanto aos primeiros, tratam-se de organizacées semi-privadas, sem fins lucrativos, devidamente legitimadas para definir e

cobrar uma taxa aos proprietdrios de imdveis comerciais, de uma determinada drea, com o propdsito de prestar, em
contfrapartida, um conjunto de servicos adicionais aqueles que j& sGo assegurados pela Administracdo Publica (local).
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Importa realcar que séo um importante meio para a revitalizag@o dos centros urbanos, actuando como um instrumento
financeiro que, permitindo o fornecimento de um conjunto de servicos complementares & actividade empresarial, resulta
da cobranca de um imposto ou taxa sobre os proprietdrios comerciais.

De um modo geral, podem-se identificar como elementos mais relevantes dos BID, o facto de os comerciantes poderem
usufruir de servicos publicos suplementares e outros servicos complementares & sua actividade, participarem na defesa
dos interesses do centro urbano, obterem economias de escala resultantes da cooperacdo, terem acesso a financiamento
conjunto e a partilha de informacao, investigacéo e planeamento.

A légica do raciocinio subjacente aos BID, prende-se com o facto de estes serem um instrumento de angariacdo de
escala de accdo e financeira, em que os resultados para além do dinamismo comercial, também se poderdo reflectir
sobre o valor das propriedades.

Os fundos obtidos através dos BID séo canalizados para melhorar servicos bésicos ao publico que utiliza o centro da
cidade e aumentar os niveis de confianca (fanto da oferta como da procura) para que se torne vidvel atrair investimento
adicional por parte do sector privado.

Com tal intuito, é usual a aplicagdo dos fundos em determinadas vertentes, que véo desde o mobilidrio urbano, a iluminagao
publica, os espacos verdes, a limpeza das ruas e das fachadas, a seguranca e o estacionamento, até outros parémetros
“mais estratégicos” para o negdcio, como incentivos ao desenvolvimento econémico ou utilizagdo de técnicas comuns

de marketing (campanhas publicitarias conjuntas, por exemplo).
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FIGURA 10. PRINCIPAIS BENEFICIOS DOS BID'S
|

) Recrutamento de pessoal de seguranca;
SERVICOS PUBLICOS ADICIONAIS Il) Limpeza e manutencdo de parques e outros espacos publicos.

IIl) Limpeza de passeios;
IV) Remocao de neve;
OUTROS SERVICOS V) Publicidade, promogdes e anincios;
VI) Retencéo e recrutamento de investimentos.

V) Tomada de posicoes colectivas;

DEFESA DOS INTERESSES DO CENTRO VIIl) Desenvolvimento e promogédo de posicoes de consenso;
IX) Monitorizagao/acompanhamento dos servicos publicos.

X) Publicidade conjunta;
COOPERACAO Xl) Financiamento de servicos;
XII) Apoio a necessidades especificas.

FINANCIAMENTO XIll) Possibilidade de contrair empréstimos para financiar melhoramentos no espago publico.

XIV) Recolha e andlise de dados demogréficos e econémicos;
INVESTIGAGAO E DESENVOLVIMENTO XV) Monitorizagdo de progresso;

XVI) Estabelecer e rever objectivos;

XVII) Conceber programas de desenvolvimento plurianuais.

Fonte: Elaboragéo prdpria a partie de “Urbanismo Comercial e Parcerias Publico-Privado” (Balsas, 2002)

Os MSP (*') sdo outro tipo de modelo de gestdo, que se baseia numa visdo mais préxima do conceito de desenvolvimento
integrado, em que a comunidade pode implementar a sua prépria estratégia de revitalizacdo comercial, desde que
esta seja baseada nas quatro dreas principais do Programa — a reestruturacéo econédmica, a organizacéo, a promocao
e o design.

O obijectivo primordial consiste em criar um espaco agraddvel e atractivo que estimule os visitantes a voltar ao centro,
recorrendo a diversas formas e meios de fomentar a compra, o lazer e a permanéncia, usufruindo do espaco e das
condigdes que o mesmo fem para oferecer.

Assentando em moldes distintos dos BID, os MSP tém uma estrutura juridico-organizacional adequada a cada realidade,
contemplando um conselho de administracdo com representantes locais, um conselho executivo, um gestor de programa
e quatro grupos de trabalho (vocacionados para as éreas identificadas anteriormente). Compete & estrutura criada definir
a estratégia de intervencdo, angariar financiamentos e coordenar a participacéo de voluntérios.

(*') De acordo com Balsas (2000) - “Comecou (...) com 3 projectos piloto e hoje conta j§ com mais de 1500 comunidades aderentes em 40 Estados. Actualmente hd
cerca de 900 iniciativas em curso (...)."

70



COMERCIO E ORDENAMENTO URBANO

1.3.2. O caso Britéinico

No caso Europeu, os “Town Centre Management” (TCM), cuja traducéo aponta para “Gestdo do Centro de Cidade”,
revelam a experiéncia do caso britdnico, que pelas suas caracteristicas pode ilustrar bem um modelo de accéo, cuja
eventual adaptacao as especificidades de Portugal deixa adivinhar alguns obstdculos que se podem revelar intransponiveis.

De acordo com Balsas (2002), os TCM baseiam-se na filosofia da gestdo comercial centralizada e a sua aplicacéo
tem-se focalizado em estratégias de coordenacéo de recursos para se atingir um objectivo comum. Tém sido definidos
como respostas integradas a pressdes competitivas que envolvem o desenvolvimento, a gestdo e a promocao de dreas
pUblicas e privadas nos centros das cidades, com beneficios para todos os intervenientes.

Ao centrar a sua génese num contexto de resposta a um desafio ou resolucdo de um problema concreto, revelar-se-ia, ainda
assim, menos problemdtica a sua adaptacdo ao caso nacional, pois o ponto de partida é em tudo semelhante.

De um modo quase informal, assume a modalidade de parceria publico-privado, sendo que de inicio fica incumbida
do desempenho de pequenas tarefas no &mbito da melhoria geral do centro urbano, do marketing local e/ou organizacéo
de campanhas de promocéo.

Tirando partido das mdltiplas sinergias geradas pelos actores envolvidos e a envolver em todo o trabalho que vise o centro
de cidade, as linhas gerais de actuacdo séo delineadas no sentido de complementar os servicos das entidades/autoridades
locais, regenerar e reabilitar o centro da cidade e aumentar a sua vitalidade comercial.

Em concreto, a accéo centra-se em torno da gestdo, assumindo trés tarefas essenciais — a coordenacéo, a facilitagdo
do didlogo e comunicacéo (de modo a manter a parceria activa) e a definicéo de prioridades, com base num plano de
actuacdo.

FIGURA 11. PRINCIPAIS ASPECTOS CONTEMPLADOS PELOS TCM'S
e

ESTRATEGIA ¥ Definir o problema e formular um plano de accao;
AMBIENTE Melhorar o ambiente das ruas e a fachada das lojas;
ACESSO Boa sinalizagdo, bons estacionamentos e bons transportes publicos;
SEGURANCA Policiamento e integracdo de habitacdo em areas comerciais;

COMERCIO Promocao do comércio e satisfacao do consumidor;

PROMOGAO Marketing de cidade.

Fonte: Elaboragdo propria a partie de “Urbanismo Comercial e Parcerias Publico-Privado” (Balsas, 2002)
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No caso especifico do Reino Unido, a questéo da revitalizacdo do centro das cidades, merece ainda uma abordagem
adicional, por parte do Department of the Environment (DoE, 1994).

Tal metodologia baseia-se numa Matriz (denominada Matriz dos 4 A’s), que define quatro dreas, identificadas como
criticas, por se constituirem como dimensées cruciais para o sucesso de um processo de revitalizagéo comercial do centro
das cidades: Acessibilidade, Atraccéo, Animacdo e Accdo.

Por se tratar de uma metodologia susceptivel de mais fécil aplicacdo ao caso dos processos levados a cabo no nosso
pais (ao abrigo do PROCOM e do URBCOM), e de acordo com Balsas (1999), “(...) os padrées e o estado actual do
desenvolvimento urbano portugués sGo mais comparéveis a um modelo europeu do que a um modelo americano.”,
esquematiza-se de seguida alguns dos factores considerados importantes e que mais influenciam cada um dos A’s da
Matriz referida.

FIGURA 12. FACTORES QUE INFLUENCIAM OS 4 A'S DA MATRIZ
|

Uso por parte de Pedes e Ciclistas; Comércio a Retalho;

Utilizadores com necessidades “especiais”; B Espacos de Negacios;
CESSIBILIDADE Circulacdo Automovel e Estacionamento; TRACCAO Servicos;

Transportes Publicos; Arte, Cultura e Lazer;

Cargas/Descargas; Habitacao;

Ambiente Urbano; Capacidade Organizativa;
NIMACAO Espaco Pu_bllco,l Gestao;

Espaco Privado; Recursos;

Imagem da Cidade; Promocéo;

Fonte: Elaboracao prdpria, a partir de “Urbanismo Comercial em Portugal e a Revitalizagdo do Centro das Cidades” (Balsas, 1999)
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1.4. Principios e politicas emanadas do estudo do problema (em Portugal)

No caso de Portugal, como referido inicialmente, o estudo levado a efeito no émbito do Projecto de “Criacéio e
Implementacdo de Unidades de Gestdo/Formacdo de Gestores de Centro Urbano”, adianta que os
principais eixos estratégicos a privilegiar devem garantir a sustentabilidade do centro urbano, através da atraccdo de
investimentos, da modernizacéo comercial e da dinamizacéo do espaco urbano, subordinando-se a principios como:

» pensar a politica para os centros urbanos no contexto de uma visdo integrada do conjunto do territério;

» conjugar urbanismo e planeamento urbano com politicas de Urbanismo Comercial;

» adoptar para os centros urbanos a filosofia do “Centro Comercial a Céu Aberto” (integrada e coerente),
sobrepondo aos interesses e decisdo individual, os interesses comuns, e harmonizando normas e procedimentos;

» afirmar o centro urbano a partir de factores distintivos e de diferenciacdo competitiva, valorizando especialmente o
que néo é reprodutivel noutros espacos e visando conjugar a oferta de comércio/servicos com a revitalizacéo
dos valores ambientais, histéricos e culturais;

» apostar na polivaléncia e na satisfacdo de procuras diversificadas, conjugando diferentes formatos de loja,
diferentes tipologias de bens/servicos e adaptando hordrios de funcionamento adequados & procura;

» assegurar uma mobilizacéo acrescida dos vdrios parceiros/agentes envolvidos, visando consensualizar posicées,
concertar formas de actuacdo comuns e promover acgdes conjuntas de animacdo e promogdo do centro urbano.

Com base em tais principios, no dominio das politicas a implantar, hé que desenvolver novas politicas que integrem
procedimentos participativos, e que assim permitam gerir de forma integrada os diferentes recursos disponiveis a difer-
entes niveis, como sejam, o ordenamento urbano, a requalificacéo urbana (reabilitacdo do imobilidrio) e a coorde-
nacdo e gestéo urbanas.

1.4.1. Ao nivel do Ordenamento Urbano

» o reconhecimento de que os critérios de construcdo/afectacdo de espacos para o comércio/servicos néo
podem estar exclusivamente entregues ao mercado (construcéo e imobilidrio);

» a consideracdo de que os planos de ordenamento territorial, especialmente ao nivel dos planos de urbanismo,
devem referenciar o comércio/servicos, definindo critérios de implantacdo espacial e regulando os niveis e as
tipologias de oferta;

» a percepgdo de que devem ser impostas regras exigentes ao nivel dos edificios e das lojas e dos equipamentos
situados em espago publico (materiais, design, volumetrias).
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1.4.2. Ao nivel do apoio a Accoes de Requalificacéio
» assumir que proprietdrios, agentes econémicos e as autarquias locais ndo dispdem de meios necessdrios para
inflectir o rumo da degradacéo do edificado nos centros urbanos, justificando-se a criacdo de instrumentos
financeiros com verbas publicas que apoiem a sua requalificacao;
» as accdes de Urbanismo Comercial devem ver disponibilizados meios, tendo em vista, ndo apenas, a converséo
fisica dos espacos, mas também, o desencadear de accdes de animacdo e promogdo, inseridas no objectivo
essencial de atrair e gerar fluxos de pessoas.

1.4.3. Ao nivel da Coordenacéio e Gestéo
» ao nivel da dinamizacdo das accdes (Projectos) de Urbanismo Comercial, é fundamental criar estruturas que
promovam e coordenem essas accdes (Projectos);
» independentemente dos modelos possiveis e das experiéncias conhecidas, hd que convergir na necessidade de criar
Unidades de Gestdo/Unidades de Acompanhamento e Coordenacéo, que #m como missdo impulsionar politicas
e accoes de Urbanismo Comercial, podendo o seu dmbito ser progressivamente alargado a outros dominios.

De todo o modo, reconhecida a necessidade de implementacao de formas/modelos de gestdo que visam assegurar,
no minimo, a manutencdo de uma tipologia comercial que constituird uma das principais bases para o ressurgir do papel
que os centros urbanos devem assegurar na vida das comunidades locais e/ou como atractivo para os visitantes, as
questdes mais pertinentes relacionam-se com o modelo organizacional e com o financiamento, pois o objectfivo primeiro
serd a auto-sustentabilidade do modelo, e consequentemente, das ditas Unidades de Gestdo.

A realidade conhecida das parcerias Cémaras Municipais/Associacdes Comerciais, bem como das especificidades que téo
bem caracterizam uns e outros, deixam adivinhar um conjunto de dificuldades, que apesar de tudo ndo se afiguram inultrapassdveis.
Existindo a percepcdo clara das vantagens (de preferéncia, quantificéveis) que a Unidade de Gestdo pode trazer & “drea
de negécio” de cada um (incluem-se aqui, ndo s6 os empresdrios/comerciantes, mas também as suas Estruturas Associativas
e as Cadmaras Municipais) mais facil serd cativé-los para o Projecto.

FIGURA 13. EXEMPLOS DE AREAS DE ACTIVIDADE DAS UNIDADES DE GESTAO

- ACOMPANHAMENTO E DINAMIZACAO DOS PROJECTOS DE URBANISMO COMERCIAL;

- PROMOGAQ DA PROPRIA UNIDADE DE GESTAO DE CENTRO URBANO;

Vertente - COMERCIO | =>PROMOCAC EANIMACAC DO CENTRO'URBANO;
- GESTAO DA OFERTA E DA PROCURA;

= REGULACAO DA ACTIVIDADE COMERCIAL.

Fonte: Elaboracado propria
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O desafio residird aqui, tentfando simultaneamente passar a mensagem de que a constituicGo da Unidade de Gestao
ndo serd um fim em si mesmo, mas um importante meio para alcancar um fim, bem mais ambicioso — revitalizar o centro
urbano com base num comércio forte, dindmico e participativo.

FIGURA 14. COMPONENTES A CONSIDERAR NA CONFIGURAGAO
ORGANIZACIONAL DE MODELO DE GESTAO DE CENTROS URBANOS

FORMAS
DE ORGANIZACAO

ENTIDADES
A ENVOLVER

MODELOS E FORMAS
DE FINANCIAMENTO

ACTIVIDADES

A DESENVOLVER

Fonte: Elaboragado propria

Convém, apesar de tudo, clarificar que a criacéo e implementacdo das Unidades de Gestéo (ou, unicamente, de um Gestor
de Centro Urbano), ndo deve resultar de uma imposicdo de alguém, pois se assim for dificilmente encontrard condicoes ideais
para se efectivar.

Ainda assim, hd que ter presente que a constituicdo de tal estrutura implica considerar vertentes t@o cruciais como sejam, a
adopcdo de uma forma de organizacdo adequada & realidade em causa, definico das entidades a envolver,
determinacdo das actividades a desenvolver e o modelo/forma de financiamento a adoptar.
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CAPITULO 5.
CONSIDERACOES FINAIS

1. BREVES REFLEXOES/LINHAS GERAIS DE ACTUACAO

A implementacdo, em Portugal, dos Projectos de Urbanismo Comercial, fez emergir preocupacdes acrescidas com a
necessidade de dinamizar os centros urbanos e adoptar polfticas integradas de gestdo desses espacos, focalizando fal
estratégia num protagonismo assumido (ou a assumir) pelas actividades econdémicas, em geral, e pelo Comércio/-
Servicos, em particular, af instalado.

Apesar disso, hd um longo caminho a percorrer, do qual ninguém se deve alhear, no sentido de se conseguir que o
Comércio, como sector de actividade, ndo continue a ser relegado para segundo plano, como jé foi, ao nivel dos
Planos Directores Municipais (de 1 geracdo), ndo se podendo descurar o facto de que se trata de um importante
instrumento urbanistico pelo seu contributo para a paisagem urbana e como elemento de animacéo da vida urbana.
A importéncia e a necessidade de se (re)conciliar o planeamento urbano com a dimensdo comercial, delineando-se
uma verdadeira estratégia de desenvolvimento urbanistico-comercial estd, mais do que nunca, na ordem do dia, justificando
um amplo debate entre vérios quadrantes (universidades, administracéo central, administracéo local, estruturas associativas
do comércio, empresdrios, efc.).

Estando, & partida, e de forma quase consensual, identificados os pontos que devem garantir a sustentabilidade do
centro de cidade (atraccdo de investimentos, modernizacdo comercial e dinamizacdo do espaco urbano), bem como os
principios aos quais deverdo estar subordinados, importard dar o “passo seguinte”.

Podendo-se constituir como meras pistas de indole tedrica ou simples indicacées de referéncia que possam vir a constituir-se
como base para instrumentos/ferramentas que contribuam para sustentar a actuacéo dos Gestores de Centro Urbano,
realce para a importéncia do fomento do associativismo, a adaptacdo da drea de intervencéo (centro urbano), potenciar
o binémio publico-privado e a definicdo de metodologias de trabalho especificas.
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No que ao associativismo diz respeito, importa consciencializar os agentes (comerciantes, basicamente) da extrema
necessidade de conjugar esforcos no sentido de cooperarem de forma activa para um fim comum, caminharem de
forma progressiva para a profissionalizago do sector e introducdo de melhoria ao nivel da gestdo dos seus negécios
(novas tecnologias, formacéo, efc...) e, essencialmente, assumir o designio que, em Gltima instncia, deve traduzir e
afirmar-se num Comércio de Qualidade.

Em relacdo & adaptagéo da drea de intervenca@o (centro urbano), a accéo deve centrar-se em facilitar o acesso dos
pUblicos-alvo (acessibilidades, estacionamento, ...), fixar “calenddrios” (datas) que possam fomentar o uso da cidade
(no seu conjunto), promover os contactos com vista & renovacéo de edificios e instalacdes que justifiquem intervencéo
e melhoria da qualidade do espaco publico — mobilidrio urbano, sinalética, etc....

Com vista a potenciar o binémio publico-privado, a accéo a desenvolver deve-se focar na manutencéo da oferta/-
servicos distintivos que o centro urbano/cidade disponibiliza, atrair e incentivar o uso do centro urbano por parte do puiblico
mais jovem, promover e consolidar a figura do Gestor de Centro Urbano e do papel por este a desempenhar, e criar
uma imagem e uma “cultura” de Comércio de Qualidade que envolva distintos actores e parceiros com intervencdo
na vida da cidade e/ou do centro urbano e atraia os diferentes publicos.

Por Gltimo, no que diz respeito as metodologias de trabalho a definir, é essencial poder dispor de informacdo que permita
sustentar decisdes em diversos dmbitos, apostar no trabalho em rede e enveredar pelo planeamento estratégico de
forma sustentével e dindmica, pelo que em situagdes cuja massa critica assim o justifique a aposta possa passar pela
criacdo dos denominados Observatérios (locais) de Comércio.

Em resumo, conscientes de que o problema é complexo, hd que ponderar e garantir um envolvimento activo das varias
partes, em questdes tado decisivas como:

» Conjugar urbanismo e planeamento urbano com uma verdadeira politica de urbanismo comercial;

» Adoptar para os centros de cidade a filosofia de “centro comercial a céu aberto”;

» Afirmar o centro de cidade/centro urbano, a partir de factores especificos e de diferenciacéo competitiva;

» Apostar na polivaléncia e na satisfacdo de procuras diversificadas;

» Assegurar uma mobilizacdo acrescida dos diversos agentes e protagonistas envolvidos;

» Desenvolver acgdes concertadas direccionadas & promocdo do centro de cidade que possam

gerar uma maior atractividade do mesmo.

Com a clara convicgdo, a esta “distdncia temporal”, e apds implementacdo prdtica, dos Projectos de Urbanismo
Comercial em Portugal, de que o Urbanismo Comercial ndo pode ser encarado como um processo estdtico, no sentido
de que pudesse ser aplicado de igual forma & generalidade dos centros urbanos, hd, sim, que ter em atencéo as
caracteristicas e as especificidades de cada um e potenciar as mais-valias existentes localmente, de modo a que cada
centro urbano se afirme por si, pela sua oferta, pelo seu produto, pela sua qualidade, pela sua “vantagem distintiva”.
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